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e votação em 1^ turno do Projeto de Lei n9 159/91, que^Reque

ramitação em regime de urgência do referido Projeto queAutoriza o P

•-Jer Executivo a abrir créditos adicionais à Lei Orçamepríaria Anual do

.Jistrito FederaN£Lei n^ 142, de 28/12/90), até o limKfe de Cr^

22.000.000.000,00(virYfee e dois bilhões)". Autor: EXecutivo locaL. APROVA

DO.

2) Discussão e votação em 1^ turno cte^rojeto de Lei n9 163/91, em regifíime

de urgência, que Autoriza o R#aer Exfeçutwo a contratar financiamento

com a Caixa Econômica Fp-deral, a oferecepsqarantias e dá outras providên-

cias. Autor: ExecutivoXocal. APROVADO.
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CJ--4

O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Havendo número re-

gimental, declaro aberta a presente sessão.extraordinária.

Sob a proteção de Deus, iniciamosVnossos trabalhos.

Convido o Deputado José Qitfriellas a tomar assento à mesa

Passamos a

ORDEM DO DIA

Solicito ao Sr. Secretario proceda a leitura do primei)u?
•Hr

item.

'(.©• S-r-.

Item l - Discussão e votação em primeiro turno, do Projeto de

Lei ns 159, de 1991, que "Autoriza o Poder Executivo a abrir cre-

ditos adicionais a Lei Orçamentaria Anaul do Distrito Federal

(Lei n^ 142, de 28/12/1990), até o limite de Cr$ 22.000.000.000,00

(vinte e dois bilhões de cruzeiros)11.

Autor: Executico local.
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O SR PRESIDENTE,(Salviano Guimarães)- Com a palavra o

Sr.Relator da :Gomissao de Constituição e Justiça.

O SR, CLÁUDIO MONTEIRO KtAMÂCU) dU?



SE

P A R E C E R NQ

Da Comissão de Constituição e Jus_

tiça sobre o Projeto de Lei ne 159

de 1991,que autoriza o Poder Execu

tivo a abrir créditos Suplementares

até o limite de Cr$-22.000.000.000,

(Vinte e dois bilhões de cruzeiros)

R E L A T O R : Deputado Cláudio MOnteiro

I - RELATÓRIO

O Governo do Distrito Federal,apresenta Projeto de

Lei para apreciação desta Casa, no qual autoriza o Poder

Executivo a abrir créditos suplementares aos Orçamentos Fis_

cal e de Seguridade Social para o exercício financeiro de

1991,até o limite de Cr$-22.000.000.000,00(Vinte e dois bi

IhÕes de cruzeiros).

Os recursos necessários ao atendimento dos créd_i

tos supra mencionados/serão provenientes de cancelamento de

dotações ordinárias dos Orçamentos Fiscal e de Seguridade

Social.

II - FUNDAMENTAÇÃO

O Projeto em tela propõe abrir â Lei Orçamentaria

Anual do Distrito Federal créditos suplementares apontando

como fonte de receita as alterações ao orçamento do corrente

exercício e remanejamento de dotações já existentes.
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III - CONCLUSÃO

Pelo exposto,somos pela aprovação do Projeto, por

sua constitucionalidade,juridicidade e boa técnica legisla

tiva.

E o parecer.

Sala das Comissões,

Cláudio Monteiro

Dep. Distrital
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão

o parecer do Relator.

Com a paleorra o Deputado Wasny de Roure

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador,) -

Sr. Presidente, Srs. Deputados, solicitei Jt intervenção,

endo em vista terr sido - um dos autores.

Gostaria
~ ~ N rv

intervenção com relação a compeen

•
' \Asão da constitucionalidade da materia( - M art. 167, inciso 62

diz o seguinte;

" A transposição, o remanejamento ou a transferencia

de recursos de uma categoria de programação para outra3
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de um órgão para outro, sem previa autorisaçao

legislativa.,11,

Ou seja, são vedados.

e•oncordO , naturalmente, com o pa-

recer do nobre Relator Cláudio Monteiro, e rever a

_
própria posição, a nr̂ v̂ ct compeensao inicial^que tinha sido

baseadct no art. 166. -. , Õ Deputado Fernando Naves buscou dar-$*

uma interpretação, mas a fundamentação — estivemos

com os colegas do Senado — indicava 1 . esse artigo,

iesse inciso . em particular.
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Portanto sot>w plenamente favorável.

Isso. naturalmente í Q^&í/^&6&ytâv a minha- dificul-

dade. naquele momento, quanto a questão da constitu-

cionalidade.

'í̂ sgato aqui aqueiek

parecer do Relator

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a pala-

vra a Deputado Lúcia Carvalho.

A SRA. LÚCIA CARVALHO (PT. Sem revisão da oradora.) -

GostariaÇ/ae informar aos Deputados aqui presentes que ontem

a bancada do PT se reuniu, pela manha, e itez uma avaliação

detalhada do projeto de transferencia dos 22 bilhões da área

de recurso pessoal e seguridade para encargos sociais, .
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transferidos da área de pessoal para aplicaço em obras^

<- v
em estrutura das diversas regiões, e nos ativemos a necessidade

de cada uma das cidades que julgamQsj&fo^Mtà^^

Mas outros itens nós inclusive questionamos,,por ainda não termos en

r\ •« \ / —'
trado no detalhamento, -for exemplo, a suplementaçao \M& 590 milhões

destinado^ ao BeturTxtivemos dúvidas em relação à
*

coloca a destinação de um bilhão na despesa de pessoal e encargos

sociais.

™ Gostaríamos de dizer, de forma bastante clara( que essa dotação

orçamentária para a Nev*c^fc " não está bem clara para nóss érosta

/ «é^ i 'riaj/que o Líder do Governo, ou o Deputado Fernando Naves, ou quem

, OjfVxCATAŴ  /y

tivesse essa informação^ süx̂ ê s>s nos 'Ŝ fíâÂ f pois gostaríamos de sã-

ber, antes da aprovação desse projeto, seresta destinada

•& ^/contratação dos novos funcionários , novos servidores/que esta

em todas as cidades-satelites, dada a necessidade de
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^^^f

alguns trabalhos a nivel das Regionais.
V

Sabemos que o Governo vem fazendo contratações sem concursot

.
através da N̂ ví̂ -ccĉ  para trabalhos de limpeza, urbanização

flesse ponto também nacltivemos 4 explicitação

no projeto.

Queremos trazer aqui a discussão sobre o que foi exposto na

mensagem quando esse projeto chegou a nossa Casa. Gostaria de ler

F) ^"""—^i _-~""' ~o item Receita, e Tffàs%QX§3Qr~que esse ponto gerou uma discussão na ban

m f ^
cada, ; lentamÕ^conversar com vários Deputados sobre esíe assunto

que queremos trazer neste momento^ para discussão em plenário.

Na justificativar^®&$&s^^ 22 bilhões na área de pessoal»j

o woverno coloca o recurso que existe para pagamento de pessoal^-

psta escrito aqui:\̂ B despesas com o pessoa\ e encargos sociais
\\

autorizados para o corrente exercicio somam 134 bilhões, . • ' •

l
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: .,, .essas despesas até junho de 1991 totalizam 37 bilhões, ha-

vendo portanto um saldo de 97 bilhões

Considerando o pagamento do remanescente poderia

comportar 120% de reajuste, a partir de julho até o final do exer-

cício.

Entendemos que e altamente improvável a concessão de um rea-

juste de salários dessa ordem, daí a razão para a indi-

cação dessa rubrica como cobertura do crédito ora solicitado^no

valor de 22 bilhões. Ainda assim, o saldo reduzido da quantia aci-

ma permitirá um reajuste, também pouco provável .de 74%,

fizemos uma discussão e propusemos ao tíder do

Governo que\o Governador \firtjeTtt&afl£«> para a realidade, no je, das ca-

tegorias ligadas ao GDF.

Temos uma greve na área de sade que j est passando de um

mês , é̂ t5̂ ? em viaíjde ser suspensa. Essa greve aspecto
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legal

J

quea isonomia dos 67%

UÉ.

medicos^V não foi, por consequencia3 paga a tode£

i|ios funcionários de nível médio e nível básico^

pag©^ aos
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área d^ educaço""

- — -- . — ̂ - - •
uma açaoy ,no ano passadoXde 54%. e a sen tda

uma determiruda correção

O Governo pagou de forma incorreta

<x

que passaXessa correção vem-se avolumando

O

e certerçtessa ação judicial e não e

e a cada mês

/•

è liquidei

muito gran

T .̂de, WvO-̂  se postergãHãY se passarem meses, esses 54% se transj / —

trabalhista^
formarão num grande passivofdo GDF ^ Que deverá ser pago.

Então, procuramos outros companheiros

gostaríamos que to-

doseputados se pronunciassem para que esta Casa não s

ê̂ orvotassêorçamento, no s considerasse a solicitaço do Go

vernador, mas que intercedesse V̂ -̂tegoria'' da rea

de/2,aúde e tia área de foducação/ para que.no segundo semestre

não tivéssemos uma greve prolongada^exigindo direito adqui-

.ao podemos consentir, através do

nosso voto,y orçamento solicitado pelo GDF, uma nova ru-

rido\yStíW~|ustiçar
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brica,_transferencia de verbas. Precisamos discutir politi-

camente como poder constituído .neste espaço^ ^yfâ1<3&te&i>*3fo8&\

'p-óVl̂  de Wil4 forma negociada.

Buscamos, então, o Líder do Governo nesta Casa,

buscamos outros Parlamentares que .temos certeza,deverão

pronunciar/aqui,& Hnhamos que ter hoje uma posição firme

do Governo do Distrito Federal, que, ao mostrar à

sociedade que tem recursoà para pessoal n o Y j u s f i c a ' tantas

„ v fâf$>~ ,
rodadas de negociaçao\píwit eu participei enquantio sindicalis

/ t^_ CÇCJ /M̂ .i/u CXXA/VAA^A-,

tá*eV/sjM©j) tenho certeza ^ i • ; os sindicatos, hoje ría^ew com o
' a *

l e com outros representantes do Governo.^ recebem sem-

v eaLû tA, j
pré a mesma argumentação: o GDF não tem caixa parada reivin

dicação que vocês estão fazendo. E essa não é a verdade ne_s

te momento,

Ui/ux i/u^ux

Portanto, ij muito delicadcJJ esta Casa não entrar

L̂ .-N,̂ -̂ — -̂  ^ ^nessa discussão ,r fechar os olhos a agitação social, aos ba_i

xos salários pagos e , principalmente , ao não cumprimento de
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algumas ações trabalhistas em curso.

Portanto, queria fazer este apelo. '-•" momento

T,eremos nesta Casa , ainda hoje, representantes da rea de
x

Educação que estão em assembléia na área doXciáudio Couti'

nhQfrJft&qu&k&svi^^ educadores sempre fazem sua assem

bleias, Estarão aqui apôs a assembléia d,

tspe-

O.VAJC éH (yJL|w^Ct$$J[ac.arn Iref lexao e ajudem na solução de

ema que tambm político.

^Ja^neste momentO£temos'representantes da área de

* r f. ~ *aude( CU)stariamos de fazer uma solicitação que o repre_

sentante do Governador nesta Casa pudesse, neste momento,

o , Wc^v ̂  uuu>v ; f
,, J v - t l

f f "**imr >• ^~ i * i i n ••^mm_^ i_ **-• \ /̂

um dialogo diretcXQDF' -e eŝ a categoria, naYsoluçacf")Éh» im

passe^que ̂  dura mais de um mês.

Tenho certezaVque outros Deputados aqui presentes

também tem essa vontade^que esta Casa, neste momento, não

só V verbas para estrutura^como, através deste conheci-
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mento, deste relato, deste documento, p<xs^^viKJB-^T?aíntenaf(| exigir/

por parte do Governo, que j t e r i o dinheiro, p a g u e ^ c a t e g o r i a s f

\ JUA^/
que estão*«íV\fír0víM^e!?©'̂ ^ greve ou

v A A X ^ ^ A X U x c U A x O - - V*- »OM^ Jt . \

\faà&&ã^£ô*>*en$j^^
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O SR» PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Com a pala

vra o Depu^do Maurílio Silva.

O SR. MAURÍLIO SILVA (PTR. Sem revisão do orador.)-

Sr.Presidíhte, Srs. Deputados, realmente, ontenujtivemos uma

x<V*t /
rodada, não díriavteuí/ de negociação imãs de conversa com o PT

na parte da manhã >e^Ntai»b«« no f inal!H<#Uíibf do dia, quando retor

CL
Jf ~

nei fpara dar algumas informações.

Com referencia a diferença *os 54% que o Governo

deveria ter pago ¥ pagou1 4 7% )r esta _ um encami-

nhamento de ordem legal, ̂ ao^informações que tenho, oficiais,

ís professores deverão receber, ainda no final de julho.a

diferença entre 47% e 54%.visto que há recursos para isso.

Houve uma negociação também junto ao Ministério

da Economia e um parecer favorável a respeito. Então,

JfeAx?V8jMA^<a_y
parece-me que este G&£g&\&&Qj&x&&&?Q da
J. l «̂  f^
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esta lMŝ N2«3Híw*H&4 resolvido.

Com referência à \ da Fundação da Rede Hospitalar,

nós tivemos ontem uma série de conversai com o Secretário Hielfe;

conversamos também com õ Sr. Governador* e/ mais tarde,* tivemos/ í '

informações,ao OSe&retário íueJa^ de que fowsHM>*^xfa3^

o Secretario Jofran Frejat/i/fjflifl' estava, naquele momento, indo ao

encontro do Sr. Governador para atentar uma solução para o pro-

blema.

fcíe^;toM&ii&eç^^ >m

\ *~/ imomento \^eftjK venho afirmando isso deséte Contem, tfr ate por uma

questão de nobrezav o PT condicionou, o projeto

resolveesse ou aquele problema^ vou sei que um

Parlamentar não &&L dessa maneira. ®M!*áx3v na° houve esse condi-

cionamentos HouveMIma conversa9i/$f&&9& um entendimento, e nós pro-
M / )

curamos, dencro do possível, agilizar alguns contatos.

Então, da conversa que tivemos,,onbem de manha,

.j
. alguns encontros) algumas reunioes,Nna tarde de ontem&

u me coloquei a disposição dos companheiros do PT^ no sentido de

trabalhar,2a e 3a feira, junto com o Secretario do TrabalhopRielía,

para resolver a grAve do pessoal da área de o compro-
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misso que 38 fizemos, não só com os companheiros do PT, como tam-

j
' ' fl *~ — ~\s — "" "\f ----- " —bem com o Secretario Riella, que entende queía greve Y suspensa é.

CL tàkucwjid

ontem, Jt poder ' ' na 23 ou 3a feira.

Ento, es"e e
.

"íe e

deixando de viajar, na 2& feira^ para ficar aqui ate 4a feira, no

, \àófim do expediente, \à devo viajar na 5^ feira, prestar,

alguma colaboração efetiva para se resolver o problema da greve dos

servidores da rea de ;8aude.

Muito obrigado
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O SR. PRESIDENTE (Salvlano Guimarães) - Com a palavra

o Deputado Peniel^ VXCAXCO .

O SR. PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do orador) - Sr.

Presidente, Sras* e Srs. Deputados, ao enviar esta mensagem à câ-

mara Legislativa, o Governador justificou a sua atitude^, dizendo

haver relevante interesse social para a suplementaçao orçamentá-

^ e,/íT \Y
ora pedida. & ê claro ,V ao observarfi1^^ hoje* o Distrito Fe-

deral , qualquer pessoa, em sã consciência, sabe que^carece de

obras urgentes 'Q setores, especialmente aqueles onde foram

^implantados os novos assentamentos^ ©w®f£ regiões do Distrito Fe-

\—/
deral^ que há anos carecem de infra-estrutura básica e de uma polí-

tica de atendimento,até na área de saneamento, para favorecer, in-

clusive, a higiene, o bem estar social daquelas comunidades. $

< f)•&&$(&#( W Governador justificou a transferencia dos recursos *• Que

eram destinados ao pessoal, ao pagamentoM0s/saláriosfr

Segundo a informação que constar èMqfti£ esta verba,

' /bastante elevado^, não seria mais necessária dentro do plano

Wçamentário do ano de 1991, ou seja, a aparente conten&ao da infla

ção e a estagnação dos salários não vão demandar os 600% previstos

no orçamento, para atender ao funcionalismo.
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Então, com a trafíüilidadeYque os funcionários, os servido-

res públicos não serão afetados com essa transferenciava í única-

TV \ /^"^ N

mente por esta razaojfq««r eu me sinto muito a vontade para votar fã-

voravelmente a essa emenda.

\ -t?/
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.Onosso des.e.lo e de que,
T" não haja necessidade daqui CL um mês ou dal a

ou (â̂ íú̂ â Q-TND final do ano.de solicitar' suplemen-

tação orçamentaria para pagamento d©'funcionalismo.

Ütâ&SíX&ffiQlS^^^

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Solicito silên-

cio para que possamos dar prosseguimento a sessão

O SR. PENIEL PACHECO- Obrigado.

A nossa preocupação é esía, ie o Governador fez os cálculos neces-

o / ^
sarios/Kprocurou enÍQHadr-©c<^ro4âv, a expectativa de recursos para

x u /
o funcionalismo, fy$&&a£&#>3j3&D~^p&^^ significa



DENISE SE 6/7/91 23.

ele não vai mandar

durante este ano, nenhumaVBolicitaçao de suplementaçao orçamen-

taria para funcionalismo. Porque^se isso acontecer,

varnos nos sentir extremamente constrangidos,, « {$uero aqui.de

publico, deixar declarado que voto com €#$$& tranqúilidade.mas

se amanhã ou depois chegar algum tipo de mensagem do Governo.

pedindo suplementaçao orçamentaria para o funcionalismo, vamos

nos sentir tremendamente constrangidos>u€!t# termos

K]âh!&Tí*V̂ -<âê Vvf̂  para outras

área nos encontrar novamente.com uma men-
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sagem do Governador para completar o pagamento

das despesas com o funcionalismo publico.

ica aqui o meu apelo a Liderança do Governo e a todos

S

quantos esto^ diretamente #y3te£&c^&f&tè!C>&'^^

/"* ' *que isso seja feito dentro de rtKH critério^ que

a Gamara gfâíd seja induzida a && erro, a &ífBa falha.

Baseado nesse raciocínio, Sr. Presidente, 4̂ tat« vamos vo-

tar pela aprovação dessa suplementação orçamentaria.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Solicito às pes-

soas que estão assistindo a sessão que não se manifestem duran-

te a palavra de qualquer Deputado

Ha requerimento sobre a ao Sr. Secret-

rio que proceda a leitura do mesmo
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rq^

"Requerimento do Deputado Manoel Andrade,com fulcro no art.154

§ l9 do Regimento Interno". " Requeiro a V.Exa. o encerramento da

discussão do relatório,para que passemos imediatamente a sua vo-

tação".

O SR. PRESIDENTE (Salvíano Guimarães)-Em votação a matéria

Os Srs. Deputados que se pronunciarem pelo sim estarão aprovando

o projeto.

O art. 169 diz o seguinte: "Encerrada a discussão, passa-

se à votação da matéria, obedecidas as seguintes normas: 1)- vo-

tação do projeto j ressalvados os destaques e emendas, que poderão

j
ser feitos em /jloC-oV

Então, votaremos o projeto.
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O Relatbor deu um parecerr indicando a constitucionalidade

e juridicidade do projeto. Vamos votar opprojeto, não o parecer do

Relator.

O SR WASNY DE ROURE--(PT)- Sr. Presidente, pela ordem.

O SRKPRESIDENTE (Salvaino Guimarães)- Com a palavra o

Deputado Wasny de Roure.

O SR WASNY DE ROURE (PTJw Srí Presidente, não foi esía a

decisão \^«haviamos tomado ha algum primeiro se

votaria o parecera,a seguir os destaques, as emendas, e, depois,

ouviríamos as Comissões nclusive, tenho algu-

~
mas intervenções, que parecer do Deputado Cláudio

Monteiro,



DENISE SE 06.07 27.

O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- E poddm ser apre-

sentados.

O SR WASNY DE ROURE - A minha intervenção.propriamente

dita.esta relacionada ao relatório do Deputdo José Ornellas, que

e o Relator da Comissão de Assuntos Econômicos.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Houve

iovmieum acordo de PlenarioVque naquelas matérias que estavam em ur

gencia, se votaria o parecer do Relator»

VAJL

o Regimento determina que.encerrada a discussão

à votação da matéria, obedecida!» as seguintes normas:

1) a votação do projeto, reativados os desta

ques/^as emendas.

0 SR. WASNY DE ROURE- Qual então,

Sr. Presidente, de ouvirmos,apôs votarsw^ o projeto, o

parecer do Relator, se por exemplo, for contrário?

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)-

v ^^^

O parecer e a indicação de uma votaçao,ífeüí $enho que seguir

o Regimelt^oi a não ser que o Plenário entenda que não

ser assim. O art. 169 e claro quanto a isso. Os Deputados
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podem, inclusive, apresentar as emendas de plenário neste

instante.



O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Com

a palavra o Deputado Peniel Pacheco.

O SR. PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do

orador)- Sr. Presidente, eu queria apenas fazer uma observa-

çao. O Regimento e muito claro quando se trata de matéria

Não e o caso dessa matéria. As

•comissões ffà terão os seus pare

jáYtramí tadeE* na/iComissões.

, o, u, \-CL I^OV-^-AAA^OU^X .V:̂  T >*
matérias ~~Tmeffladisb^â>así /yi

ceres aprovados. Como não e o caso MA-C- con-

cordo com o Deputado Wasny de RoureJ teríamos, em

primeiro lugar, que votar os pareceres para depois votarmos

u?

a matéria em primeiro turno. vamos atro-

pelar o parecer de duas comissões. aprovando a matéria,

f l pode inclusive,

coisa assim. Então,

/£& uma emenda,

como hoje esta sendo a vo~
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tação, praticamente em c^aráter de urgência, se não fô t apre_

ciada anteriormente pelas comissões, eu acho que ' teríamos.

novamente, b ase adoj> naquele acordo de Plenário,^adotar

\ , jojz^
as mesmas posturas _ daquelas matérias,L^na oportunidade an

terior.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Com a

palavra o Deputado Fernando Naves*

O SR. FERNANDO NAVES (PDC. Sem revisão do

orador)- Sr. Presidente, eu queria apenas um esclarecimento.

No dia 24 de junho o Plenário deliberou o seguinte'j^entendi-

mento^havido -l^ocasiaoYde matérias em regime de urgencia&tfl',

vota-se parecer por parecer, procedendo o parecer da Comis-

são de Constituição e Justiça ao das outras.

Tjfoi a de l ibe rTjo do P l e n r i o no dia

24 de junhOje a duvida que surgiu,

solucionado^ dessa forma. Porque^ entende-se7i^:L69ft y ytle-

pois de apreciado pelas comissões em tramitação normal.

O SR. PRESIDENTE {Salviano Guimarães)- Então

vamos proceder a votação do parecer do Reiator da Comissão
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de Constituição e Justiça.

Os Srs t Deputadosyque se pronunciarem pelo

sim estarão aprovando o parecer; os que se pronunciarem pé-

.fc
Io naol/estarao rejeitando

Convido o Sr. Secretario a proceder a chá

mada dos Srs. Deputados.

^ a)

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- O pa-

recer esta aprovado com 22 votos favoráveis e 2 ausências.

Solicito ao Sr. Relator da Comissão de Assun

tos Econômicos para proceder a leitura de seu parecer.
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O SR. JOSÉ OENELLAS (PL. Pronuncia o seguinte dis-

curso) - Sr. Presidente, meu relatório é um pouco extenso ,

mas eu vou lê-lo porque há algumas informações complementa -

^2~/ ,rés solicitadas ao Governo, que nãoYpossível

a todos os Deputados,

I - APRESENTAÇÃO

1. O presente Projeto de Lei, de autoria do Executivo
jüocal, autoriza o Poder Executivo a abrir créditos suplementa
rés até o limite de Cr$ 22.000.000.000,00(vinte e dois bilhões
de cruzeiros) é dá outras providências.

2. Apresenta a constituição da Receita, mediante remane
jamento de dotações, bem como a programação da Despesa corres
pondente,

3. Solicita, face a importância da matéria para a Adud
nistração do Distrito Federal, seja concedido caráter de urgên
cia na apreciação do aludido Projeto de Lei.

II - ASPECTO FORMAL K LEGAL

Quanto ao aspecto formal, a proposição apresentada obe
dece as normas legais que regem o assunto, tendo em vista que:



06/07
DENISE SE'

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

35.

t. a) A iniciativa da Lei é do Poder Executivo.

b) Abertura de Créditos Suplementares acima de 20% do

valor da dotação do SubWprojeto ou SubMtividade depende de au
torização do Poder Legislativo, conforme disposto no inciso II

do Artigo 72 da Lei ns 142, de 28/12/90.

Mais uma vez o Governo Local sente necessidade de

apresentar Projeto de Lei proveniente de remanejamento de recur

sós, por não ter sido o proponente do orçamento vigente.

Para melhor entendimento do Projeto de Lei, faço de

monstrar a seguir o que e apresentado pelo Executivo Local em

relação as receitas e despesas:

RECEITAS E DESPESAS

RECEITAS

Cancelamento de Dotações

- Orçamento Fiscal (Anexo III)
- Orçamento de Seguridade Social (Anexo IV)

T O T A L

Em Cr$ 1.000,00

14,100,000

7.900.000

22.000.000

DESPESAS

Suplementações Orçamentárias

- Orçamento Fiscal (Anexo I)
- Orçamento da Seguridade Social (Anexo II)

T O T A L

19.963.000

2,. 037.000

22.000.000

O anexo V apresenta o Programa de Trabalho do Fundo
de Desenvolvimento do Distrito Federal - FUNDEFE no montante de
Cr$ 2.095.000.000,00 (Dois bilhões e noventa e cinco milhões
de cruzeiros)^ cujo valor está inserido como despesa, no Anexo I,
parte concernente a Secretaria da Fazenda.
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III - ASPECTOS DE CONTEÚDO £ MÉRITO DAS PROPOSIÇÕES

Abordarei neste item o aspecto da Receita e a Progra
maçao dos Gastos, constantes do Projeto de Lei.

RECEITA

A receita indicada como fonte para as alterações pró
postas ao Orçamento do GDF do corrente exercício decorre do ré
manejamento de dotações já existentes no montante de Cr$
22.000.000.000,00 (Vinte e dois bilhões de cruzeiros) e se
constitui, em sua totalidade, de cancelamento de recursos
para Pessoal e Encargos Sociais dos Orçamento Fiscal e da Segu
ridade Social de diversas Unidades Orçamentárias (Anexos III e
IV do Projeto de Lei).

O Executivo Xocal informa que as despesas com pessoal
e encargos sociais autorizadas para o corrente exercício somam
Cr$ 134 bilhões. A realização destas despesas até junho de 1991
totaliza Cr$ 37 bilhões, havendo portanto • um-J saldo de Cr$
97 bilhões.

Considerando o pagamento de 13e salário, o saldo rema
nascente poderia comportar 120% de reajustes, a partir de julho
até o final do exercício.

Entendendo ser improvável a concessão de um reajuste
dos salários em geral dessa ordem, daí a razão para a indicação
dessa rubrica como cobertura do crédito ora solicitado.no valor
de Cr$ 22 bilhões.

relator espera que esses 120% sejam inteira -

mente consumidos em benefício do nosso funcionalismo publico
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DESPESA

As alterações ora propostas, mediante suplementaçoes
são as seguintes (Anexos I e II do Projeto cie Lei):

1. ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS

SuplementaçÕ'es de Cr$ 73.000.000,00 para. atendimento
das seguintes programações;
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- Cr$ 43.000.000,00 para reforço das dotações destina

das à manutenção da estrutura administrativa das ad
ministrações regionais, conforme detalhamento cons

tante do Anexo I ao Projeto de Lei.

- Gr$ 30.000.000,00 através do Fundo de Desenvolvimen

to do Distrito Federai - FUNDEFE, para o término das

obras do Ginásio Coberto de Múltiplas Funções, loca
lizado em Sobradinho.

2. SECRETARIA DA FAZENDA

Suplementaçao de recursos no valor de Çr$ 5.305.000.000,00

sendo Cr$ 2.600.000,000,00 destinados ao PASEP; Cr$..

210.000.000,00 para atender a Despesas de Exercícios Anterio -

rés, Cr$ 400.000.000,00 para outras despesas de custeio da Se
cretaria e Cr$ 2.095.000.000,00 para o FUNDEFE,

- PASEP: Cr$ 2.600.000.000,00 conforme determina o De
creto ns 2.445, de 29.06.88, o GDF,através da Secre

taria da Fazenda >é obrigado a recolher ao Tesouro
Nacional 1% (um por cento) da receita efetiva arre

cadada e das transferências recebidas da União. As

sinKno período de janeiro a junho do corrente ano,

recolheu-se a importância de Cr$ 1.682.000.000, 00-

(um bilhão, seiscentos e oitenta e dois milhões de
cruzeiros), tendo como Dotação Orçamentaria anual

o valor de Cr$ 1.980.632.000,00 com previsão para
o mês de julho de Cr$ 415.000.000,00 (quatrocentos

e quinze milhões de cruzeiros) de recolhimento o

que, justifica a suplementação ora pleiteada.

- DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES: Cr$...
210.000,000,00. Cobrança de IOF de 8% (oito por cen

to) feita em função do "Plano Collori11 e incidentes
sobre os saldos bancários do Governo do Distrito Fe

deral existentes em março /90 e que ainda não

foram reconhecidos. Qc
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- CUSTEIO: Cr$ 400,000.000,00. Com a nova me

todologia de incentivo à arrecadação incremen

tada pela Campanha DF Legal visando à justiça

Social e Fiscal, a Secretaria da Fazenda tra

balhou nos seis primeiros meses buscando aper

feiçoar o seu sistema de fiscalização e

tributação com ênfase na divulgação de cam

panhas de conscientização da coletividade.

Para o 2a semestre, em. continuidade a Campa

nha DF Legal, será retomado no dia 10

de julho o Bolao Fiscal, promoção que

buscará despertar a comunidade para a im

portância da Nota Fiscal como instrumen-

to de aumento de arrecadação. A Campanha

será denominada Bolão Legal, terá a dura

cão de seis meses e premiará com carros,

videocassetes, motos, televisores, bicicle -

tas e cadernetas de poupança do BRB, en

tre outros prêmios, aqueles contribuintes -

que participarem do concurso, tendo na mídia

a sua principal estratégia de divulgação^

motivo pelo qual solicita-se a libera -

cão' da verba para levar a bom termo

a campanha. Observe-se que a Dotação-

Orçamentária inicial é de Cr$

150.000.000,00 (Cento e cinqüenta milhões

de cruzeiros).
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Estamos solicitando, no fim do nosso relatório,

que o Governo ̂ empregar'. .quatrocentos milhões

de cruzeiros/' e qual a expectativa do Governo em termos de aumen-

to da receita.
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3- SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO URBANO
1 Suplementação de recursos no valor de Cr$ 8.590.000.000,00

sendo;

- Cr$ 180.000.000,00 como contrapartida do Governo do

Distrito Federal ao empréstimo da Caixa Econômica Fe.

deral - CEF, para o Programa de Implantação de Infra-

Estrutura Básica/Sistema de Abastecimento de Água, Es
gotawento Sanitário e Drenagem na Ceilândia;

- Cr$ 8.000.000.000,00 destinados a obras de infra- es
trutura urbana, tais como implantação de vias e obras

complementares e construção e. ampliação de prédios e

próprios, com a seguinte distribuição.

I - Implantação de Vias e Obras Complementares de Urbanização.

a)-BRASÍLIA - Gr$ 960.000,000,00

- Construção da segunda pista da Avenida L-4 Sul,
no trecho entre o SLU e a Ponte das Garças; re_
capeamento da Av, W3 Norte; urbanização do

SHCÜN entre as quadras 708 e 716 e obras com

plementares.

b) GAMA - Cr$ 530.000.000,00

- Implantação da via de itinerário dos ônibus em
Santa Maria; complementação da urbanização das
quadras 49 e 50, e obras complementares.

c) TAGUATINGA - Cr$ 340.000.000,00

- Implanbação de vias principais na QNL; comple
mentaçao da via duplicada nas QNÁ/QWD e obras

complementares.

d) BfíAZLÂNÜÍA - Cr$ 190.000.000,00

- Implantação cie vias principais em veredas e

obras complementares. r.
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e) S013RAOINHO - Cr$ 570.000.000,00

- Implantação de galerias de águas pluviais em
Sobradinho II e obras complementares.

f) PLANALTINA - Cr$ 370.000.000,00

- Implantação de vias de itinerário de ônibus
nas vias principais da Vila Buritis Ili e obras
complementares. •

g) NÚCLEO BANDEIRANTE - Cr$ 640.000.000,00

- Implantação de vias principais na Candangolân-
dia e Metropolitana e obras complementares.'

h) CEILANDIA Cr$ 1.710.000.000,00

- Implantação de vias principais em diversos s£
tores da Ceilândia e obras complementares.

i) GUARÁ Cr$ 250,000.000,00

- Implantação de vias de itinerário de ônibus e
de vias principais do novo assentamento; cons-
trução de rede de águas pluviais no SIA (próx^
mo ao CBMDF): implantação do setor de chácaras
e oficinas, e obras complementares.

j) SAMAMBAIA - Cr$ 540.000.000,00

- Implantação de vias de itinerário dos ônibus
e de vias principais nas quadras 406/408 e ou
trás obras complementares,

k) DISTRITO FEDERAL - Gr$ 500.000,000,00

- Urbanização de áreas nas BR-060 e BR-040, junto
aos limites estaduais DF/GO, incluindo a ím

plantação de obras e placas indicativas de vias



SE :-
'DEKISK SE 06j*07 '

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

de acesso e saída das cidades do DF e obras
complementares.

T O T A L Cr$ 6,600.000.000,00

II - Execução dos Serviços de Urbanização no Distrito
Federal,

- Compreende a conservação do sistema de drena
gem de águas pluviais, de forma a evitar ero
soes e o alagamento de ãreas públicas; obras
de conservação de área urbanizada e melhoria
em áreas não urbanizadas.

V A L O R Cr$ '' 400.000.000,00

III - Construção e Ampliação de Prédios e Próprios.

- Compreende a recuperação cio Ginásio Nilson NelL
snn, a ampliação e adaptação de dependências
do Anexo do Palácio do Buriti, inclusive a
construção de restaurante para os servidores -
do ÜDF.

V A L O H Cr$ 1.000.000.000,00

- Cr$ 410.000.000,00, para execução de obras e
serviços relacionados com a ampliação e a mo
dernização do Centro de Convenções, face as
constantes exigências dos seus usuários tanto
em ferinos de aumento da capacidade física como
da introdução de inovações tecnológicas ineren
tes ao ramo*

3a. MQVACAP

Suplementaçâo de Or$ l.000.000.000»00 destinados a suple
rnéntar dotações relacionadas com as despesas de pessoal e encar
gos sociais.
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O Governo do Distrito Federal da notícia de que vem
adotando uma política que visa à auto-suficiência das empresas
públicas do Distrito Federal. No corrente exercício, essa expe
riência tem demonstrado ser possível atingir a esse objetivo,
mas de forma gradual. Assim sendo, ainda é necessário que algu
mas empresas, como a NOVAGAP, venham a ser atendidas em suas

necessidades com pagamento de pessoal e encargos sociais. É im
portante salientar que no orçamento de 1991 a WOVACAP não foi
contemplada com recursos para atendimento dessas despesas, rã
zao pela qual se propõe a presente suplementaçao, em decorrên -
cia de necessidade de reforço financeiro às suas atividades.

4. SECRETARIA DE AGRICULTURA E PRODUÇÃO

Suplementaçao de Cr$ 30.000.000,00 para reforço de
dotações destinadas às atividades de promoção e divulgação de
técnicas aplicadas ao meio rural, bem como a realização de di.
versos eventos para a conscientização do produtor rural, no que
se refere à utilização de procedimentos mais racionais na produ
cão agropecuária.

são as seguintes as promoções e atividades programa
das:

- Campanha "Adote um Jardineiro": visa a profissio-
nalizar e empregar menores carentes em jardinagem;

- 22a. Exposição Agrícola de Brasília: evento anuri
de grande sucesso e repercussão no Distrito fede
ral;

- 8a. Exposição de Animais de Pequeno e Médio Por
tes: evento anual que coincidirá com a 22a. Expo
sição Agrícola;

- Programa de Mocrobacias: divulgação do programa
que prevê a implantação de 37 microbacias no cor
rente exercício, com distribuição de "folders" e
realização de seminários de esclarecimentos aos

produtores rurais;
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— Programa de Defesa Sanitária Vegetal: de aspecto
educacional, o programa objetiva conscientizar o
produtor sobre o perigo dos agrotóxicos, na man_i
pulação e na contaminação de alimentos;

- Departamento de Revenda de Material Agropecuário:

divulgação das atividades do Departamento, que

tem por finalidade atender o produtor rural atra
vês de 16 postos de revenda, distribuídos na

área rural;

- Campanha Análise de Solos: esclarecimentos sobre
a necessidade de se adicionar calcário a terra
produtiva, que nos cerrados precisa de correção-
do PH.

5. SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA

Suplementação de Cr$ 1.225,000.000,00 destinados às

seguintes programações:

- Cr$ 50.000.000,00, através do Fundo de Desenvol-
vimento do Distrito Federal - FUNDEFE, destina
dos ao Programa de Repressão ao Tráfico Ilícito
de Tóxicos e Entorpecentes no Distrito Federal;

- Cr$ 300.000.000,00, através do Fundo de Desenvol
vimento do Distrito Federal - FUNDEFE,destinados
à aquisição de viaturas policiais e demais equi.
pamentos para a PATAMO;

- Cr$ 875.000.000,00, para obras de reformas do Sis

tema Penitenciário de Brasília, compreendendo,en

tre outras, as seguintes obras:

a) - reforma dos pátios e construção de lagoa de
tratamento de esgoto do pentro de Interna -
mento e Reeducação - CIR;

b) - construção de novos pavilhões masculino e
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feminino, bem como reforma do Núcleo de Custódia
) de Brasília, - NCB.

5a. CORPO DE BOMBEIROS

Suplementação ao Fundo de Desenvolvimento do Distri
to Federal - FUNDEFE, no valor de Cr$ 700.000.000,00
destinados à construção de 4 novas unidades de Bom
beiro Militar em áreas do Distrito Federal, bem como
o reequipamento de outras unidades já existentes, on
de os equipamentos encontram-se totalmente obsoletos.

5b. POLÍCIA MILITAR

Suplementação ao Fundo de desenvolvimento do Distri
to Federal - FUNDEFE, no valor de Cr$ 15.000,000,00,
destinados ao término das obras do Posto, Policial Io
calizado na Vila Paranoá.

6. SECRETARIA DA CULTURA E ESPORTE

Suplementaçao de Cr$ 1.030.000.000,00 para atender a
seguinte programação;

- Reforço de dotações para manutenção do Memorial JK
no valor de Cr$ 50.000.000,00.

- Reforço de dotações para manutenção da Secretaria-
no valor de Cr$ 200.000.000,00, visando à cobertu-
ra de insuficiência orçamentária para atendimento
da programação de festividades oficiais, entre ou
tros:
21 de abril - Aniversário de Brasília;
Festival de Cinema de Brasília;
Promoções do Teatro Nacional.

- Recursos para implantação do Polo de Cinema e Vi
deo do Distrito Federal, cuja lei de criação trami
tá na Câmara, no total de Cr$ 780.000.000,00.
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7. DEPARTAMENTO DE TURISMO
i
Suplementação de Cr$ 180,000.000,00, destinados ao ré

forço da programação a cargo do DETUR.

Os recursos ora propostos serão aplicados na execu

cão de obras e serviços de manutenção da Torre de Televisão, vi_

sando reforçar a sua segurança, através da checagem do estado

geral dos seus compenentes, bem comova redefinição das funções

para qual foi projetada.

8. SECRETARIA DO TRABALHO

Suplementação de Cr$ 750.000'.000,00, sendo Cr$

400.000.000,00 para o pagamento de pessoal e encargos sociais

e Cr$ 350.000.000,00 para promover a capacitação profissional

do trabalhador menos favorecido;através das Olarias e Oficinas

Comunitárias do Paranoá, de Samambaia, de Planaltina e Barro

Vivo (PROJETO TIJOLINHO)

9. SECRETARIA DO MEIO -AMBIENTE, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

Suplementação de Cr$ 900,000.000,00, com a seguinte

distribuição:

- Cr$ 457,000,000,00 para o Instituto de Ecologia e

Meio Ambiente,objetivando a montagem de exposições; campanha -

contra incêndio no cerrado; divulgação através da mídia eletrô-

nica; implantação de estações de controle de qualidade e dos

parques do Gama, Boca da Mata, Areai e Guará e atividades de

fiscalização;

- Cr$ 381.000.000,00 para reforço das atividades de
manutenção da -SEMATEC,dada a irrelevância da dotação inicial a
ela alocada e:

- Cr$ 62.000.000,00 para o Instituto de Ciência e

Tecnologia, objetivando a aplicação experimental e difusão de

tecnologia não convencionais para habitação e saneamento; aqui-

sição de unidade móvel para educação ambiental; serviços de
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proteção da bacia do rio Descoberto e implantação de um núcleo
de desenvolvimento científico e tecnológico. ,

10. SECRETARIA DOS TRANSPORTES

Suplementação de Cr$ 1.000.000.000,00, através do
Fundo de Desenvolvimento do Distrito Federal - FUNDEFE, desti-
nados à aquisição de ônibus para a renovação da frota da Socie
dade de Transportes Coletivos de Brasília - TCB.

O Governo do Distrito Federal informa que os recur-
sos a suplementar se destinam à subscrição de capital do Dis_

trito Federal na TCB, empresa que se encontra completamente sã
neada atualmente e que já mantém seus compromissos financeiros
em dia.

11. RESERVA DE CONTINGÊNCIA

Suplementação de Cr$ 1.260.000.000,00 destinados ao
reforço das dotações alocadas para a formação da reserva de

contingência.

12. FUNDAÇÃO HOSPITALAR

Suplementação de Cr$ 1,000.000.000,00 para atendime.n

to de despesas de manutenção da Fundação, sendo cr$ 500.000.000,00
para a aquisição de medicamentos, material de laboratório, e
Cr$ 500.000.000,00 para a prestação de serviços hospitalares.

A grande demanda pelos serviços de saúde no Distri-

to Federal tem pressionado, sobremaneira, as unidades hospita-
lares existentes, acarretando um sensível aumento dos atend_i
mentos ã comunidade em nível bastante superior ao previsto ,quan
do da elaboração do Orçamento para o corrente exercicio,

13- INSTITUTO DE SAÚDE

Suplementarão de recursos no valor de Cr$ 100.000.000,00

para reforço de dotações alocadas a pessoal e encargos sociais,

que}segundo o GDF, se mostram, desde já, insuficientes, caso
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ocorra reajuste salarial no segundo semestre. A presente su
«• f\ ~~

plementaçao representa cerca de 6% no valor constante no orça
mento, nessa rubrica.

14. FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL

Suplementação de Cr$ 937.000.000,00,destinados a im
plantação do Programa de Assentamento de população de Baixa
Renda.

Através da SHIS? deverão ser assentadas, no período de
julho a dezembro, cerca de 6.000 famílias, sendo 5.000 em Santa
Maria e 1.000 em Samambaia, ao custo de Cr$ 200.000,00 por fã

mília assentada, o que perfaz um total-de Cr$ 1.200.000.000,00.

A suplementação ora proposta destina-se a complementar o custo

total da meta programada.

IV - VOTO

Após análise detalhada do pleito, apresentada nos
itens anteriores, sou de parecer que o projeto de Lei está em
condições de ser aprovado por esta Casa, tendo em vista o se

guinte:

a) atende aos aspectos formal e legal com relação
às exigências em relação va elaboração e modificação do flrçamento;

b) as receitas são provenientes de cancelamento de
dotações de pessoal, que;segundo o meu juízo^não tem impedimen
to constitucional, dependendo, no entanto^do pronunciamento da
Comissão de Constituição e Justiça;

c) o Executivo faz uma análise circunstanciada só

bre as despesas com pessoal, mostrando o excesso na pravisão -
dos custos com pessoal e garantindo o atendimento dos servido-
res do DF até o final do exercício. Justifica, assim, o remane
jamento da verba, devido à necessidade de atender a manutenção
de funcionamento da máquina estatal e a uma série de projetos
de grande interesse da.comunidade;

d) a maior parte dos recursos remanejados se desti^
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na a investimentos e programas estruturais de grande importân-

cia para a população, alguns, inclusive, aprovados por esta Ca -

sã; uma parte desses recursos corrige falhas e distorções do

grçamento em vigor, inclusive na área de pessoal.

Sou de parecer, ainda, que} ao se remeter o presen-

te ferojeto ao Exmo, Sr. Governador, seja requeridq, mais uma

vez, a presença do Exmo. Sr. Secretario de Desenvolvimento Ur-

bano do DF, para uma exposição detalhada sobre a situação eco-

nonico-financeiro, da NOVACAP, bem como seu programa de ação pá

rã 1991 e perspectivas para 1992.

o

Sala das Comissões, de 1991

- PRESIDENTE

JOSÉ ORNELiíâS DE SOUZA FILHO - RELATOR

AROLDO SATAKE

f
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JiWfgo. t a m b é m q u e deve remos f a z e r um p e d i d o ao G o v e r n o do D i s t r i t o

,

F e d e r a l )Cuí\naf que e s c l a r e ç a a esta Casa e x a t a m e n t e do que t ra ta o

P r o j e t o T i j o l i n h o .

Ê este o m e u p a r e c e r .

O S R . P R E S I D E N T E ( S a l v i a n o G u i m a r ã e s ) - E m d i s c u s s ã o

o pa rece r do R e l a t o r ,

Com a p a l a v r a o D e p u t a d o W a s n y de R o u r e .
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O SR. WASMY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, Srs. Deputados, realmentes o projeto e bastante

extenso. Ele i n i c i a tratando da transferência dos 22 bilhões;

14 ,11 b i l h õ e s saem da á rea de p e s s o a l e 7 ,9 b i -

lhões saem da área de encargos sociais.

Eu estava aqui pensando sobre o superdimensionamento

que foi fei to no primei ro projeto orcarnentá ri o do Governo: um la-

mentável equívoco, porque o percentual e extremamente elevado,

Sr. Presidente. Ê lamentável que ocorra este erro, principalmen-

te levando em conta a área de pessoal do Governo do Distrito Fe-

deral .

X| Então, vejam bem vocês: nos estamos reduzindo de 134

bilhões para 97 bilhões, uma vez que 37 bilhões já foram gastos.

Isto implicaria um reajuste da ordem de 120%. O Governo alega

que e pouco provável que isto ocorra. Mas vejam vocês que o rés-
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t an t e , q u e x m À ^ w e m c a i x a p a r a a área de p e s s o a l , p e r m i t i r a ao

Governo fazer um reajuste de ate 74%.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Solicito si-

lencio no auditório.

O SR. WASNY DE ROURE - Acontece, Srs. Deputados, que

se nos levarmos em conta o INPC, que e o índice oficial
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\̂ c>QJ2't>ê<>e<\£?i>S'r<B^^

é̂rv̂ -4rr̂ án&a--€rl>®ĵ rtvx̂ ^̂ não estou utilizando outro

t̂
-̂

parametrojtdo DIEESEyVamos verificar que o índice dei) preços»
l

e*

de janeiro a maio,é da ordem de 82%. Então, o que temos

o ndice do DIEESE

. «l At j
"̂-̂  'i
ESE m 92% e que

o Governo deixando apenas 74% do orçamento, está evidenciado

que com esse recurso não será possível repor perdas salariais

da ordem de 82%. No mínimo, já podemos tirar essa conclusão.

O Governo assume B»a decisão preliminar de que a

reposição das perdas não ocorrera integral
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V o índice de preços, Esse dado é importante.

Quero dizer que ontem.

Deputado Maurlio Silva, conversa/r com o

Secretario do Trabalho, José Renato Riellay tent

diversas vezes tcom o Secretrio Jofran Frejat/não cons£gui-

que estava/Viem greve ,como tam-

bém <«R£Os professores que tem um residuo que precisa ser

U prcpróprio Governo reconheceN*»^ * o|f6eputadon

Maurilio Silva e testemunha disso. Então, eu creio que o pri-

meiro passo que temos de deixar aqui acertado, Sr. Presidente,
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é o seguinte J Deputado Maurilio Cn' n partir de

segunda-feira está Casa vai 4/WIMI/&A/ esforços no sentido de

encontrar a solução para a reposição de 67% para os servido_

rés e «MBB. os trabalhadores nivel medicada Fundaçãoa

Hospitalar, como também faltou aos professores,

ou seja, a correção do valor que a Justiça Ttinha dado.

Então, xAaa/ e um ponto pacifico x̂ ave' e importante

nos termos^ claro aqui; fàpfi a partir de segunda-feira esta Casa

vai-se mobilizar para que ns junto ao Governador y ao

Secretario da Saúde e ao Secretario do Trabalho encontremos
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uma resposta para essas categorias, porque'recursos existem

Agora, gostaria.ainda no parecer do Deputado José

Ornellas de trazer algumas questões que me preocupam.

Em primeiro lugar refere-se no item 2, inciso 3.a

Q
-
questão doAginasio Nilson Nelson dos primeiros

requerimentos que esta Casa aprovou foi «pedido de explicações

o

resultadl* das averiguações
. s\f

es^ s cidade de Brasília

não pode, Deputados, assistir a reconstrução daquele teto sem

efetivamente, a razão

um dos maiores Não sei se os senhores
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se lembram. Foi por un^ixsH Sr. Presidente, que vcfix&&& milhares

de pessoas"morreram i exatamente na posse do Gover-

nador,

/ •\^VL&M

população tentou entrar noYNilson Nelson

atitude lúcida,Ôa pessoa que estava vigiando o

o permitiu que a população entrasse. Foi quando veio

aquela chuva pesada que destruiu o teto. Esse esclarecimento

£«,
a Casa exige, a população exige, e não podemos esquece

..h-iA-MJtA.

E tó& responsabilidade^.

5̂̂ q*i«w(SLJf*)<l̂ udiQ5iíCx|̂

áaxox. E
V

um problema senissimo, tfyofa. milhares
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de pessoaspor JW acaso não morreram i~ graças a Deus

Sr. Presidente, a outra questão se refere à

NOVACAP. Já havamos-YW outra suplementaco orçament r ia

Ou

votado" 3 bilhões para a NOVACAP, e fvaquela ocasião nos jáf/a

havíamos pedido explicações/ por que a NOVACAP havia pedido

t
esse aditivo orçamentário
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Gostaria de dizer que nós estamos aprovan-

do mais l ^ilhão de cruzeiros. O que a gente tem ouvido^ através

da imprensa, e que a Nôv^c-H? esta

concurso publico. Alguns/ at .em termos pejorativos,

~~~4 ^ ' "\l t ^
que^Deputados tem êí quotas' juntai a

», . 1
Acho que no verdade, mas iséo o que a imprensa

noticiou. & bem da verdade, temos que ter 'um escla-

CL.
recimento\sC^cuv qual d finalidade^ue se destina esse recurso;

para a Wc«gu^b, que já á* A bilhões de cruzeiros r

Então, ficam esses dois pedidos de esclare_
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cimento./Gostaria que a assessoria do Governo puQlÃ-asie anota&^es

sés pedidos de esclarecimento» 6 primeiro deles e com relação ao

\M> O

Nilson Nelson,

* )
0-"

parecer tcnico^r r a z o de ter havido

esse desastreV que não e a primeira vez que acontece, • w segun-

do v&&¥&&>f\® a ítamos votando a segunda comple-

mentação orçamentária para a NotfM&jfy e ate o momento não tivemos

os esclarecimentos devidos. O próprio Relator colo-

ca isso Ho $&*> ftVUU^w- E um absurdo ya-tAfc não
o

O nosso parecer é favorável, Nós vamos vo-

u
tar pela aprovação do projeto porque entendemos que*varias neces
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sidades urgentes de manutenção e dewestiment^nao podem ser

prorrogadas na Capital da Republica.

Muito obrigado.
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vá.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) -

Com a palavra o Sr. Deputado Maurilio Si_l

O SR. MAURILIO SILVA (PTR. Sem revisão do

orador.) - Sr. Presidente, quero pedir a &ssessoria do

Governe^ _ £ççju tentando l o c a l i z a a ssessoria do GovernoLoVqltólfc^

ütwJL /
que VísfftóMBW providências no

sentido de fazer chegar as minhas mãos, no máximo ate quarta-

Ali

feira pela manh, essas solicitaçes do nobre Deputado Wasny

aço questão de entregar este material em suas mãos, Sr. Deputa-
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do, na quarta-feira, ate o final do dia.

Parece-me que quanto a Nov/À&ap, M^JUL i- um

assunto que não preocupa só a V.Exa. , preocupa a nós tambémv/"|-á

existe pedido , da nossa parte, ®as&&prb&â® de esclarecimentos con

vrcentes com referência a mais este montante que nos estamos des_

tinando

Então, no máximo até quarta-feira, por fã

vor^todas as informações em minhas màos. Ŝ  'Ia6ero pessoalmente

passar as mãos não só do nobre Deputado corno &os .

que tem o direito de serem informados a respeito.
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Quanto montante que í*# es

x

•^.

tamos aprovando para a reforma dcvNÍlson Nelson, eu penso que a

sistemática deve ser a mesma, ate porque já existe,de ha muito,

um requerimento nesta Casa.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) -

Com a palavra o Sr. Deputado Cláudio Mon-

teiro.

O SR. CLÁUDIO MONTEIRO (PRP. Sem revisão do

orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, desejo apre_

sentar uma emenda modificativa:

"Altera-se a redação do Ãubitem 2.13, sub-

traindo-se da verba ali inserida o valor £r$ 250.000.000,00, dan

do-se a esse subitem a seguinte redação:

2.13 - Secretaria do Trabalho
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Suplementação de cr$ 500.000,000,00, sen-

do cr$ 400.000.000,00 para o pagamento de pessoal e encargos só

ciais e cr$ 100.000.000,00 para promover a capacitação profissio

nal do trabalhador menos favorecido através das olarias, trans-

portando-se essa verba subtraída para o 5ubitem 2.10, item I, a-

linea "c", dando-se a este subitem e sua alinea a seguinte reda

çao:

2.10 - Secretaria do Desenvolvimento Ur-

bano

Suplementação de recursos no valor de



DENISE" SE Q6/07

cr$ 8.430.000.000,00 sendo

I- .

a) ...

b) ...

c) Taguatinga - 590.000.000,00

- Implantação de vias principais na QNL;

complementacao da via duplicada nas QNA/QND

e pavimentação asfaltica do setor QNM; e

obras complementares.

Justificação.

A modificação proposta por essa emenda
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implica $a alteração dos totais das verbas dos referidos subi-

tens.

Enquanto no ^ubitem 2.13 - Secretaria do

Trabalho a suplementação de cr$ 750.000.000,00 será diminuí-

da de cr$ 250.000.000,00 e a alínea "c" do item I, do íabitem 2

- Secretaria do Desenvolvimento Urbano - Taguatinga, terá só

mado ao seu total a importância de cr$ 250.000.000,00

Essa a nossa intenção."



Na apresentação da emenda vamos tratar da constitu-

ci onali dade.

A anulação a que se refere o art. 66, § 39» inciso

II da Constituição, não incide sobre nenhum desses Ttens. Não

e uma anulação total, e sim parcial.

Estamos retirando esse subitem — 250 milhçes —-

e transferindo-o para uma área que e carente e ha quinzíUanos

espera por um tratamento a altura por parte do Governo.
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O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Concedo a palavra ao

nobre Deputado Agnelo Queiroz.

O SR.AGNELO QUEIROZ (PC do B. Sem revisão do orador) - Sr. Pre-

sidente, Sras. e Srs. Deputados, companheiros, gostaria de dar^opi-

niao a respeito dessa questão da suplementação de verba.

Em primeiro Lugar} gostaria de dizer que no$ aspecto»

\ CA/Ocy
aplicaçaoWa suplementação de verbas/ área de sa-

neamento, Ufdministrações Regionais, Fundação Hospitalar/ etc. %&&&*

te&&^qM&s^s&%fai?&3ç§j^^ urn interesse social impor-

tante. - . ' . Com o envio dessa mensagem, o gover-

no deixa claro, primeiro, que sobrou dinheiro de pessoal do orçamen-

to do ano passado, J^T^YT4 bilhões. Estranha-me também que, do exer-

cício correntei existiu (^Mo- soma de 134 bilhões destinada a pessoal,



sendo que só f o f' aplicadoi.até agora ura total de 37 bilhões, ha

vendo .portanto, um saldo de 97 bilhões

.3̂ 3<>V'1£Ãg*md̂ -̂ 9̂ pĵ  Con-

siderando o pagamento do 13~f o saldo remanescente poderia compor-

tar 120% de reajuste a partir de julho ate o final do exercicio

po ponto de vista de recursos para pessoal est

tudo bem, não ha problemas, está resolvido, pode inclusive com-

portar suplementação de verba. Portanto» o dinheiro etfcedente.de

pessoal, esta sendo aplicado em outras áreas.

Gostaria de chamar a atenção

nobre Lider do Governo.

~do Distrito Federal *$$& estão em greve

do Presidente e do

£
como e o caso i a área

--V" ,

o ida á

de sade , servidores que fazer greve, como é o caso dos pro-

f essores, \ lutando por reajustes •_ -, já legalmente ganhos,

^^^^iss^s^^ é o caso dos 67% dos funcionários da área
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\C s-

de saude^ e isnB^professores, que^fc&wuma diferença daquele» resíduos?

de 54% que já foír ganhoí na justiça?Yque o 6,overno já pagou uma par-

te e falta outra.

Minha indagação e a seguinte: se existe uma verba, existe

dinheiro para pagar o pessoal, JwT-
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t-_i^t õ̂ uw-y
$ não paga os servidoresMnclusive MMffi causa ganha na iusti.

ca. O Governo esta esperando que isso demore, vire uma bola

de neve fejdepoiíEL irá dizer amanhã(que os passivos trabalhis-

tas não são pagos, .,-,.• V ou coisa que o valha

porque os advoTgados são incompetentes<etc.

Aqui tem um quadro claro^ o Governo tem # recur-

so para pagar o pessoal', ten/o recurso que sobrou do ano pás

sado,do arrocho violento em cima dos trabalhadores. Não pa-

gou, por exemplo, os 54% integral/ que a "Justiça mandou pagar

aos professores-J não repassou aos funcionarmos da Fundação

Hospitalar, não só de nivel médio mas t̂x$Uw$ de nivel supe-

4.

rior\com exceção dos medicos^odontólogos, os 67% . m̂̂ ãerv1^/

que faço.

Gostaria de dizer ao nobre Lider do Governo, por

••>
exemplo,Yna suplementação de oitenta bilhões de cruzeiros

que aprovamos nesta Casa, sete bilhões estavam destinados a
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Fundação Hospitalar. Agora, desses vinte e dois bilhões, mais

um bilho l Fundação Hospitalar.

, ni/guéNos e a população, seguramente, n i / gum sentiu

v UOJIUJL
" * j

absolutamente nada de diferente 1|$ carnciafc . e Klificuldades

que existet^na Fundação Hospitalar. O que sÊ rí̂ dzma«~e observa

mos f inclusiveNí*aíír^denuncia ̂ í>ê fê p̂̂ >â ^̂ já̂ D̂ a Folha de S,

Paulo, foi a concorrência da construção do Hospital do Para

noa,em que ganhou a empresa que ofereceu o maior valor. Uma

diferença do menor valor de 3,9 bilhões.

E maisc esta-se pedindo agora.desse Wí bilhão pá/

rã a Fundaço Hospitalar^! quinhentos milhes de cruzeiros

(X. /

compra de material para laboratório.

Fico preocupado com isso, porque a Fundação Hospitalar fez

uma licitação para compra de material de laboratório e essa

licitação foi dirigida para^umafempresa ganhai^ Denunciamos

isso na televisão,Vqual a empresa que iria ganhar•e
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Tribunal de Contas doDistrito Federal > anula a
\

--___ _ s -
licitação. . . foi tão vergonhosa que "fõT"anuladax licita-

jie compra
çaoNdesses reagentes de um aparelho de

tambm fruto de uma negociata brutal.

Então, fc%sA ^ na despeito de todas essas

dotações . destinadas a vários seg .mentosiserem justas socia_l

mente, í ainda faria alguns comentrios, principalmente com

relação a aplicação de verbas. A Secretaria da Fazenda sol_i

citou Cr$ 5.350.000.000,00 (cinco bilhões, trezentos e cin-

qüenta milhões de cruzeiros) e aqui. na -exposição de Motivos,

tl^UJL-U^

Ml^^rwíâ^apenas a Cr$ 3.210.000.000,00 ( três bilhq%, du-

zentos e dez milhões de cruzeiros), «^tãoyt/ restante, Crlf

2.950,000.000,00 ( dois bilhões, novecentos e cinqüenta mi-

p̂-,
Ihões de cruzeiros) destinei-se a financiamento de programas

ate desenvolvimento; não sendo especificado o que será desen

volvido.
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Isso ocorre também, da mesma forma, com a Secre-

taria do Desenvolvimento Urbano. O Programa de Trabalho dês

tina Cr$ 9.509.000.000,00 ( nove bilhões, quinhentos e nove

v
~ A « l - ~-*—-^~~***'^

milhões de cruzeiros ) e a (exposição de íqotivos a p e n a s » C r $

8.180.000.000,00 ( oito bilhões, cento e oitenta milhões de

cruzeiros) não sendo considerado^jpor exemplo, obra^no valor

de Cr$ 1.410.000.000,00 ( um bilhão, quatrocentos e dez mi-

lhões) .

Pelo artigo 46 f da Lei n
Q 4.320, teria

de ser especificadc^no ato de crdito suplemen-

tar a importância, a espécie da mesmq, a/classificaçao

da despesa.

ao nobre Líder do

Governo^,porque numa situação dessqüfycrTestamos passando no

Distrito Federal/essa Câmara tem grande responsabilidade.

xiste (te verba para pessoal,
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não foi dito por ningum
.. > L u s

,Ntodr

p r p r i a mensagem do Governo^ ®&tf*fâs*-£>*?&tfteQ

\&i
~~-^ \/existe superávit de , v"- paravpessoal. no valor de quator-

\ <2?ttji {£$£*• /
\ \ S

ze bilhões de cruzeiros ,tyw&-sciaí&^&>j-^et;p£±<íax^^

sendo pedidq para ser aplicado^ em outras are as ,̂ lmaa o Go

verno, o dinheiro que existe para pessoal suficien

j

-mete inclusive p a r a e O p r e a juste ate

ao nobre Lider do Governo, que a área de -aiáde está

greve s funcionarmos desta área não
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• deseja/ continuar em greve^ porque sabe/que is
» ,

só é um transtorno grande para a nossa populaçãoX já «Alma situação

professores já estão cornlSTparalilação programada,

Então, eu gostaria de que nós, nesta Casa,

compromisso de aprovar este projeto, que tivesse/, aqui,

o compromisso do Governo, através do seu Lider, de

$ negociar> imediatamente/ com esse setor, porque esta comprovado

que a questão, por exemplo , da^aude. legalmente esta resolvida?^

A — ~ & .
~ Y ~ * ^^-^ /

questão da C^ucaçao já foi ; '\/ ..a justiça

ou aqui declarar a minha posição, e gostaria de

ouvir o nobre Lider do Governo, porque eu sei que a Secretaria

de Saúde, por exemplo, faz parte do Governo ,Ynao e possível

. que exista verba^ e ': 22 dias em

transtorno violento para a população e para

esses trabalhadores da área de ̂ >,aúde. (gnquanto -̂

opinião ̂ ouvir

recursoVYestaolaplicaídfJem outra área!

, /feu gostaria, depois

compromisso do Lider do Governo^,

declarar a minha

_--t l ------- , — ^. — " —

cão imediatai^tos trabalhadores da área de^4aúde, inclusive^y o paga
V
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mento dos passivos das outras área* mo L leiloar a

SHIS, se tem $ recurso e $ superávit na área de pessoal e naoYpa

!$&&&Qs<->*^!p^^^ (Sstou

citando o nome do nobre Lider para poder, também , aqui v

se o problema esta -Ŵ  , Secretario de Saúde

ou se isso a A est tendo uma relação mais direta com o Go-

verno, como um todo, c^afe não pode deixar \/^ uma s±tuaç.áo-'.dessas.

( /$ w£ j \eU_ M? VC j yv ^^ ^**^ " _ /
,. pagar o passivo

Aâ/

. --A * i^~- —daqui a três anos ou quatro anos,M>- v. um passivo enorme

o. dizer que é incompetência de Governador ou que e incompe-

i
tencia de advogado,

o que deve.

na verdade Tdisposição politica de pagar

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Ha requerimento

sobre a Mesa.

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a leitura do

mesmo.

(-••••Q
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Requerimento do Deputado Manoel Andrade,

Requer.com fulcro no ar t . 154, § 1 Q, do Regimento In

terno, o encerramento da discussão da matéria, para que pas-

semos, imediatamente, a sua votação.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guiramarães) -

O art. 154 -"O encerramento da discussão dar-se-a pe-

* ,
Ia ausência de oradores. Parágrafo l9: o encerramento dv€, discussão

*• aP°s a proposição ter sidoser requerido por qualquer

- ./ — " — K Sf~ \ s*~ -discutida pelo/por quatro oradores, sendo y a favor e y contra1)

Questão de o Deputado Wasny de Roure .

O SR. WASNY DE ROURE - Sr. Presidente a minha ques-

convocados pelo Go-

^ • ontem, e esta na imprensao je ,

to de ordem e a seguinte: tttt fomos

vernador,

que todos os Deputados estarão recebendo um salário adicional em

funço

,
custeado pelo cofre do

vê, na imprensa hoje

sso está, inclusi-

1/1- -j([ao podemosyfurtaryéssa discus-

são; IJ22 milhões não é alguma coisa assim tão ligeira! é uma matéria
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extremamente relevante. Peçoycompreensaü dos nobres Pares que enca-

minharam esse requerimento. Ha um processo de dialogo e de discus-

sap opm o Líder do Governo^ no sentido de se montar uma comissão de

arlamentares e lideres sindicais para discutir essa questão das

graves que a cidade está vivendo^ , -

NEk̂ beer̂ -ê d—ê Kí̂ î eMíŷ êrn queXitofl^prazo, Sr. Presi-

dente, para &$frfyy outras intervenções de outros Deputados» Eu

mesmo já fui contemplado, mas && gostaria de ouvir os -TÔ P̂ B Pares,,

emos de ficar aqui, discutir mais exaue-

esta matéria >^y/V pedir a suspensão eVa votação imedia-

ta da matéria, f*
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Está em pro-

cesso de discussão o parecer do Relator da Comissão de Assuntos

Economico-4. „ .

A matéria continua em discussão , porque depende de ou-

vir o parecer da Comissão de Assuntos Sociais.

, inclusive, pedido de destaque, para votação em separado, ô tv de

destaque permite também que se prossiga a discussão em função do des-

taque. Ide modo que a matéria não se encerra neste instante', wrtâa* haverá

vários momentos de discussão, inclusive wy segundo turno.

Em votação, sem prejuízo da emenda apresentada pelo Depu-

tado Cláudio Monteiro. Passaremos a voAtação do parecer da Comissão

de Assuntos Ecomnmicos.

Os Sa?s. Deputados^ que se pronunciarem pelo "sim1;14. estarão

aprovando o parecer; os que se pronunciarem pelo "não". ,o estarão re-

jeitando .
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Convido o :§r.Secretario a proceder a chamada dos Srs

Deputados,

-1<J>\̂ V-Se-er&e4̂

O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- O parecer está apro-

do com 22 votos favoráveis e duas ausências.

Lembro. ftíV^j^^iepfiHrsd^v sobre a dectaíraçao. de voto^ (art

162, parágrafo único) que e licito aos Deputados, depois da votação,

enviar a Mesa, Ipara publicação, declaração escrita de voto, redigida

em termos regimentais, sendo-lhes permitidos comentários de um minu-

to da tribuna.

Concedo a palavra ao Depu-tàdóoâgnelo Queiroz, para decla-

ração dê voto.

O SR AGNELO QUEIROZ (PC do B, Ê ê eD̂ »̂̂ íĥ vt>̂ ^ Sem re-

visão do orador) -implesmente para dizer /v̂ isŷ í̂ &̂ê̂ i-fteví que
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meu v<bto.tylftM implicaTcoinpromisso:| fo&tfr&a da Liderança do Governo, de tra-

c^éssas questões trabalhistas. m o envio des-

sã mensagem o Governo mostra suas contas.,®? mostra claramente

para que ha disponibilidade de recursos-,

que falta ífSífe o nobre Deputado Lider do Governo se compro-

conosco iniciar essa discussão,inclu-

sive com o aval da Secretaria do Trabalho, que esta disposta a

^

resolver^ imediatamente ,, -Aessa trabalhadores em gre-

ve . cho que significa, seguramente, que es-

tamos dando esse

esse compromisso de

mas

servidores públi-

cos imediatamente*

í>i&fíid̂ *̂ V-̂ 1ŝ T̂íŝ >^̂

:& riexiste* recursos e negociar com os ser-

vidoresv causas g na Justiça.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) -^Deputado Car-

los Alberto^ WU^ T

O SR. CARLOS ALBERTO (PCB-Sem revisão do orador)- Sr

Presidente, quero reafirmar a declaração feita t4í»t>©m^pelo Depu-

tado Agneloreque o voto "sim" significa o entendimento de

recursos de pessoal, quantitativamentena

própria mensagem enviada pelo Governador*
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\ 4 Utw,Û  /
conquistados na Justiça do Trabalho^*

não podem ser mais adiados^ nten-

um pacto de cavalheiros entre a Gamara Legis-

lativa e o Poder Executivo no sentido de resolver i

ristas. í-mente essas questões trabalhistas. í-Esde e o sentido de nos

só voto. Muito obrigado,Sr. Presidente
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0 SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Com

a palavra o Deputado Euripedes Camargo.

O SR. EURÍPEDES CAMARGO (PT. Sem revisão do

orador)- Eu votei sirrv .levando em consideração a conversa

que Kto® estamos tendo em plenário

conversa'com o l^ider d Governo, no sentido de

encontrar uma saída para as pendências trabalhista^-

Agoraíia pouco, numa entrevista a um programa

X*
de radio , o reporsr^er . perguntou-se seria assinado um ch_e

que em branco» i a pergunta

eu voto sim, assumido

situação será resolvida. Portanto, VÁ& estamos colo-

cando^ aqui^ o Partido dos Trabalhadores, o nosso

voto "sim, a nossa credibilidade jyigrante essas

categorias
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Portanto,

.esse voto, o Partido dos Trabalhadores, -não

e uma proposta sectaria.maás sim Compromisso,

iremos em todas as instâncias possívei

v

/ ^ 'i
Voto sim, querendo acreditar que o nosso povo será atendido
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O SR. PRESIDENTE (Salviano (guimarães)- Com a

palavra o Deputado Geraldo Magela.

'<?-*&R4*sÇ&fcKÍ^^

f<lmüX\̂ 1N̂ f:n̂

<2v̂ a£K-/£K£d5«fi&&E'sĵ

^̂ ô̂ ^̂ erNpó&ík̂

^̂ Â ô f̂Oŝ Tl-êftê

lí»
O SR. GERALDO MAGELA

.ontem procuramos a ̂ liderança do Governo,

e depois outros parlamentares, para dizer que não tinha-

mos dificuldade «» votar -.esse projeto^ desde que

um entendimento no sentido de solucionar os pr£

blemas principalmente das categorias que esta-

vam em greve^ e passivos trabalhistas citamos
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especificamente, naquele momento, a situação dos professores

izemos òfe&&~nas*&rfc0?v3fa^^ que o Governo tem que

alterar a sua postura em relação a^ Legislativo

movimento sindical. feâwstft postura tem sido, furidamen-

,,}&>talmente, de fazer acordos e não cumprí,ar7 E »

mento sindical.de tentar resolver os impasses através

r
truculência^ ^ -.•.-• wâ&&&&SK&ftf&^

f^^-

p̂ XL̂ '̂serv^i*̂ t^̂

!(j&®r^q*te^tíM®^^

Q.
Estamos mais do que dando um

voto de confiança na fl|ajteraçao dessa postura - fazendo um

alerta ao Governotde que $&fa precisa mudar, porquei

* ,
sofrer as conseqüências

desYa postura$yfa tempoYmais curto.possível. Por isso.
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O SR. PRESENTE (Salviano Guimarães)- Com a

palavraia Deputada Lúcia Carvalho»
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A SRA. LÚCIA CARVALHO (PT. Sem revisão da oradoraj

- Sr- Presidente, s m

'•e r ouvido > Líder do Governo Vos com-

,panheiros não estavam presentes ainda--(estapt disposto , na 2a

Cl

e na 33 f eira, intermediar essas duas questões apresentadas

-̂ X ( fc
pelos Deputados petistas eYoutros Deputados .v"̂ 0nífessa dispo-

sição de negociação e que

ro lembrar^tambéia-queolB Relatores da Comissão de Assuntos
^ ^- ^

Econmicos outros^

V4Â  /

jetos de dotação orçamentária lentreguesaos Deputados Arol-

do Satake e José Ornellas. Com todo o respeito) os com

panheiros Wasny de Roure , José Edmar e outros, e esses pró-

jetos nunca são entreguesV S flvbste momento, por exemplo, eu

gostaria de ^ uma emenda, mas não

emendaum relatrio to fechado\<

entre -

&/
ver
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bas. 'SH^b^fe^ríVnâe • ^emeí>40>^0sD î̂ v Recentemente,

foi denunciadoMVa'imprensa que o Governo devia 24 bilhões em

ações trabalhistas, todas e l as I'â̂ âr»d€is6 d# não-cumprimento

de acordos e de planos econômicos gestados a partir de 85.

Portanto, se sobram verbas para área de infra-estrutura, es-

ta'na hora de pagar esses ativos de pessoal,

*K**

*MX44JsS
• a opor-

tunidade de estudar com profundidade esses projetos, se 0̂

<***wm/ \*MjW) /
Relatores $1*$ . se comprometessem ^ - - com

fí Ax
^M^- \e ft^vvH^i^/

o aspecto social, ̂ incluiriam < ^ ~ , í/psses 24 b_i

Ihes de ativos trabalhistas, ̂&ê̂ ê %l&̂ M> ' o passivos

" l/ , i
trabalhistas, mas eu os chamo de ativos «porque japeveriam e_s

tar pagos\í - ostaria

os Deputados governistas

categoria de professores, que são 20 mil,
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' J.
> 4--

\M̂ Ĵf̂ Ay|í̂ î

Camaraydaria um passo

Oo
\ > ̂ ~ —

discutir a questão do orçamento náo só do ponto de vis-

ta técnico, mas do ponto de vista político, para evitar

uma paralisação joio segundo semestre\VqUe seria, sem duvida,

prejudicial a toda a população de Brasília.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a pa-

lavra o Deputado Maurílio Silva.

O SR. MAURÍLIO SILVA (PTR. Sem revisão do orador.)

- Sr. Presidente, Srs. Deputados, eu fui citado.e o Deputado

Manoel Andrade deixara de fazer aydeclaraçao de voto.

O SR, PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O Sr. Depu

tado tem um minuto.

O SR. MAURÍLIO SILVA - Eu disse, antes da chegada

do companheiro Agnelo Queiroz, que^ ' . a partir de
$

c +\&V\MAV\^
—\ r

uma reunião que tivemosYcom V.Exâ eXiemais Deputados do PT,

o Governo começou uma negociação no sentido de pagar o

duo entre 54% e 47% \j' professores, procurando,com isso i

evitar uma possível paralisação da classe,

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Solicito

silêncio ao auditório.
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O SR. MAURÍLIO SILVA - fye^eu^^^

dar mais informações a este respeito, masYdeixo de informar

e passo a outro item.

0 SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Solicito

ao auditório que se mantenha em silencio.

O SR. MAURLIO S I L V A T r í m e i r o ^ s o tenho um mi

nuto i-â L • esta terminado. Segundo, Sánz^compromisso com

os companheiros de discutir o assunto da greve.que ainda es-

tá pendente ^o pessoal daYsaude. Na 2ã e 3a feira estarei

inteiramente ao dispor, juntamente com o Secretário de Traba

IhOvpara tentar ajustar e chegar a um acordo. O próprio Se-

cretário de Saúde entende que houve uma injustiçafno caso,

Gue é preciso corrigir e para corrigir é rieceásário^ent

. NS estaremos fazendo exatamente isso.Quan
~>

.̂ Q

to aos 24 bilhões. Q«UBL̂ POÍ citadcAaqui pela nobre companheira,
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parece-me que; um caso um pouco fora do projeto

.0 Governo pagar/ tão logo houver sentença

entanão, não houve sentença com referen-pagar,

cia aos 24 bilhões. Não havendo sentença.
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não são

.vinte e quatro bilhões de cruzeiros , é um

A O\.P*O#V
numero 8&&&tâüf(fo&®^&^^ bem aquém de vinte e

quatro bilhões de cruzeiros.

Partindo deste princípio, o Governo cumprirá todas

as suas obrigações ífâ -̂ èrr̂ m julgadas na Justiça, sem nenhum proble_

4/ma, ̂ N̂ p̂-agsfXH inclusiv/^, os resíduos,

»enso que ]y^>>stJJ poderemos chegar a um entendjL

mento« B<>J^?^<isi«rarictisui v gstou disposto a fazer parte des-

ia Comissão com o Secretário do Trabalho e demais Parlamentares^

ví
na 2- e 3a feira^, para chegar a um acordo

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a pá-

lavra a Deputada Maria de Lourdes Abadia.

A SRA. MARIA DE LOURDES ABADIA (PSDB. Sem revisão

da oradora. ) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, corno membro da Co -

missão de Assuntos Econômicos.gostaria de lembrar algumas preocup_a

çoes que 3$» tenho.

A primeira* - e que não gostaria de votar

jetos de tamanho valor 4fcr regime de urgência como estamos votando

hoje. Acho que nossa responsabilidade e muito grande com Brasília

no momento em que nos é passada a reivindicação de uma verba de tá

-^vJGuLev. /
manho *|MÍW

t* ~
-: fessa minha declaração de vo-

to eu 0MÉÉMMI0ÍÉMHHMÍ por uma razão muito especial. «f

questão da MriMHpUWpMB liberação de recursos é de grande responsa

bilidade, mas a nossa função é muito maior na fiscaliza

çao da aplicação des4es recursos, (£••*• gostaria de deixar registra

*/
da a minha preocupação por exemplo, estamos votando

para Ceilândia "Uê -Ja-íx- db, - um bilhãd/setecentos e dez mif "V -

lhoes de cruzeiros^tfBBM*»apenas o seguinte: " |!mplantaçao de
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vias principais em diversos setores de Ceilandia " . Eu quero di-

zer que todas as vias principais de Ceilandia já foram asfaltadas^

'galerias de águas pluviais, telefone T̂ w®-7 tudo. Então,

registrada a minha preocupaçaoi

e

J^Y*-/

GovernourTmaior detalhamento da aplicação

desses recursos, até mesmo para o acompanhamento e fiscalização

da nossa Comissão, porque o nosso

acompanhamento e a fiscalização desâas obras.

Com relação ao que já foi colocado para todos os

companheiros, h uma disposiço muito grande do •

e um compromisso muito grande desta Casa com a questão sala

/
rial, greves

\c\/qum absurdcque a populaço de Braslia est sofrendo,

que os profissionais estão sofrendo com sa-

larial. Então, é o momento também

de cobrar este entendimento,

te melhor hora do que para que possamos

ao exis-

" } exigir.^ e

cobrar do Governo o atendimento a essas reivindicações

r -que são justas. Então, deixo aqui a minha preocupação
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nesta i-rrrhí. declaração de voto, dizendo que • . vou, dentro da ml_

nha Comisso < como Parlamentar, exigir, cobrar,̂ ®̂̂  que eu possa

fiscalizar ' programa de aplicação desses recursos no Distrito Fe

deral.
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O SR, PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Com a palavra o

Deputado Wasny de Roure.

O SR*WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre-

sidente, Srs. Deputados, companheiros de varias categorias, devo dizer,

em primeiro lugar, estou muito surpreso, porque esperava uma sessão nor

mal e, de repente /Vise tornou bastante interessante^ com\participaço

popular.

A Câmara Legislativa - creio - consegue transformar-se nes

te fórum de poder no Bistrito Federal, que efetivamente não e apenas o

Executivo.

,
Para nwos, Deputados, e extremamente importante que is-

so aconteça, que nos sintamos participantes dos dramas que a sociedade

e o povo--em geral*, vivem.

sessão, por si só, já e muito valida,pela presença
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dos companheiros de diversas categorias. Esta, emfim, e a Casa do povo

Sr. Presidente, recoloco minha preocupação acerca da ma-

téria relatada pelo Deputado José Ornellas . Realmente, os índices não

são números casuisticos apenas. Entendo que um orçamento,*, que se pro-

poesno cano anterior^ trabalha no escuro. O superdimensionamento que

se deu a área de pessoal e encargos sociais, hoje o Governo esta reti-

rando e jogando para investimentos e custeio.

Interessante, por sinalTvo Governo destinou recursos da or

dem de 500 milhões ia Fundação Hospitalar,l para manutenção! Tal-<-.— «"*̂

vez se§ã insuficiente, porque os hospitais estão com falta de medica-

mentos, com falta de maças, com falta de lençóis, com falta de elemen-

tos básicos, inclusive na emergência.

Sr. PresidBióèe, se tivéssemos mais tempo, poderíamos ter

acrescentado valores alem d(s)o) previstos, porque 500 milhões para atender

CL uma população doente,como a nossa, não são suficientes para os seis
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mesésu No mínimo vamos ter de retomar este ponto, num segundo momen-

suplementaçao orçamentaria.

Para finalizar a deo/affiraçao de voto, mais uma vez cobro

do Deputado Maurilio Silva e de cada um dos pares, sobretudo do Depu-

tado Edimar Pireneus, 19 Presidente da Comissão de Assuntos Sociais,

que o Poder Legislativo do Distrito Federal torne-se um fórum negocia-

dor, abridor de portas, não se canse de encontrar alternativas que pôs

sam ^s±fe±±te&i? so luçes para elementos e categorias que e s t o em crí-

se, como vivem atualmente professores, que já estão prevendo uma

diante do não equacionamento dos seus problemas. E lamentável que o

Legisèativo, neste momento, não atue de forma preventiva. E extrema-

mente importante essa ação preventiva.

Os Deputados devem exigir, através do processo negociador,

o retorno dos profissionais da área de saúde, que sejam remunerados

condignamente os enfermeiros , equiparados ao pessoal do nivel médio
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Faço este apelo a GÁsa

Este não e um mero discurso político» não adianta quererem

dizer que estou jogando para a platia, como algunsYãte estejam

Já'estou vacinado contra isso.

Sr.Presidente, se estivesse Jogando para a platéia^ não

àeria feito, ontem, um esforço no sentido da negociação.

Mais uma vez todaVminha solidariedade ao Depuamo

Marilio Silva, e também t«>MBBnao Deputado Edmmar Pireneus, como Presi'

dente da Comissão de Assuntos Sociais, para efetivamente

fechar7uma negociação com essas
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O SR, PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - 'Sobre a mesa
A

emenda apresentada pelo Deputado Cláudio Monteiro.

Solicito ao próprio Deputado <%^ proceda à leitura da

mesma. ̂ Êaosâ r—

Convido o Sr, Relator da Comissão de Assuntos Sociais

\
a proceder a leitura do seu parecer.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

O SR JORGE CAUHY (PL. Profere o seguinte parecer;) - r Sr. Pre-

sidente,, este e o parecer ia Comissão de 'Assuntos Sociais sobre o Pro-

jeto de Lei n^ 159/91, que

' C
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A A-

BRIR CRDITOS ADICIONAIS

ÓRÇAMENÁRIA KNUAL DO ^ESTRITO ffiD

RAL (,EI W2 142, de 28/12/1990^ ),

ATÉ O LIMITE DE 22.000.000.000.00

{ VINTE E DOIS BILHÕES DE CRUZEIROS)

j!1

I - ROATOKIO

O Projeto de Lei ftfl 159, de autoria do Pó

der Executivo do Distrito Federal, tem como objetivo atender a pró
gramaçao constante de seus Anexos I e II, cuja matéria é a suplemen-
taçao de recursos para alcançar diretrizes estabelecidas no programa
de trabalho do Governo, conforme dispõe a Lei fís 142, de 28/12/1990,
em seu art, 7&, inciso II.

A suplementação, objeto do .-j-.rojeto em
f / f *-

analise, destina-se a beneficiários diversos, como as Administrações
Regionais, Fundação Hospitalar, Fundação do Serviço Social, NOVACAP ̂

Corpo de Bombeiros, Polícia Militar e várias Secretarias do Governo, ̂

além de outros órgãos.

Verificamos, pois, que os benefícios advin-
dos com a implementação da matéria constante do projeto de <;ei em
referência trarão benefícios de ordem social de alta relevância^ ^
vez que comunidades inteiras, como Samambaia, Ceilândia e outras, ca-
rentes cíe infra-estrutura e serviços, serSo diretamente beneficiadas

com as obras a elas destinadas.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
GABINETE DO DEPUTADO JORGE CAUHY

II - VOTO DO RELATOR

Em face do acima exposto, reconhecendo a
alta importância tia matéria para a população do Distrito Federal e
observadas as demais regras do processo legislativo, somos pela apro
vagão do èrojeto de tei em referência, como forma de instrumentalizar
a Administração do Distrito Federal na consecução de seu maior obje
tivo, o bem comum.

Sala das Comissões, de de 1991

Deputado/JORGE CAUHY - RELA,

CQMISSÃÇ/ DE ASSUNTOS SOC
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O SR. PRESIDENTE (Sálviano Guimarães) - Em discussão o

parecer do Relator.

Com a palavra o Deputado Geraldo Magela.

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador*) - Sr, /-

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, hoje, nesta Casa, esta aconte-

cendo um fato interessante.

No decorrer da semana, rejeitamos o regime de urgenoa

para a apreciação desta matéria. Entendiamos que o Governo —e não e

a primeira vez que faz isso— manda projetos desta importantück de ul-

tima hora, e sempre quer que tenha tramitação em regime de urgência,

Sobre outro projeto que aprovamos, solicitamos informações

adicionais, e demos um prazo, só que ate hoje não foi enviado relatório

com os dados adicionais.
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Portanto, rejeitamos a urgência solicitada pelo Go-

verno. No entanto, com a convocação extraordinária, não temos

condições de deixar de apreciar o projeto.

Nos, da bancada do PT, queríamos fazer uma discussão

mais prolongada deste projeto. Tem sido adotado aqui, baseado no

Regimento, o artificio de encerrar rapidamente a discussão. En-

tão, eu poderia ter falado em outro momento, e me i n s c ré vi para

falar agora porque daqui a pouco vão-se encerrar de novo as ins-

crições e não vamos poder debater

Este projeto tem algumas coisas interessantes9 e te-

Wva e

mo s que aproveitar a platéia que esta a q u i

que costumamos "jogar para a platéia", e uero

que a cada dia essa platéia será maior a cada dia te-
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remos mais gente aqui. Nos9 que não tememos a platéia, que não

temos problema em expor as nossas idéias para a platéia/ quere-

mos que «••••• cada dia esta Casa tenha mais gente acompanhan-

do os nossos trabalhos. E nos, do PT, vamos trabalhar diuturna-

mente para que cada vez mais a população possa estar aqui dentro

acompanhando os trabalhos dos Deputados, e possa, Ia fora, fazer

repercutir o que e feito aqui dentro,

Quero dizer que este projeto, sob o aspecto social,

pode ate ter alguns méritos, porque destina recursos para varias

obras que são reconheci damente de fundo social. Ele busca dotar

a Fundação Hospitalar de condições, mínimas que sejam, para o

atendimento, alem de outras questões. Mas eu não poderia deixar

de dizer aqui que ele e como aquela historia de "vestjrum santo

V^KÍ-Oj J A J X V ] ,i / ^ f_—-— i -̂ ft-4Cíí /. /
•^Y ~ ^~\>^ ^~~~^ i\/e descobrVoutro". Por que? Porque oíGoverno reconhece^™' Vou ler
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um parágrafo que diz que "as despesas com pessoal e

encargos sociais autorizados para o corrente ano somam 134 bi-

lhões. A realização dessas despesas ate junho totaliza 37 bi-

lhões, havendo, portanto, um saldo de 97 bilhões. Considerando

o pagamento do 139 Salário, o saldo remanescente poderia compor-

tar 120% de reajuste, a partir de julho ate o final do exercí-

ci o.

Entendemos —IMÉ quem assinouYfoi fe Paulo V ic to r

Rada de Rezende, Secretario do Planejamento -̂ que e altamente

improvável a concessão de um reajuste dos salários em geral des-

ta ordem. DaT a razão para a indicação, como cobertura.

diz o seguinte: , "A inda a s s i m 9 o sa ldo reduzido da quantia ac ima

permitira um reajuste, também pouco provável s de 74%." Vejam só

o IttBWbí apurou, de janeiro a ma io , 92% de aumento do custo de
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vida; o IBGE apurou 82%. O Governo já disse que e pouco prová-

vel a concessão de 74% •— isto sÕ de janeiro a maio. O que sig-

nifica que s na hora em que o Governo tiver de mandar para ca o

reajuste dos funcionários públicos, provavelmente vai fazer como

fez o Governo Federal, um reajuste, em media, de 23 a 30%. E vai

querer a aprovação desta Câmara.

Quero chamar a atenção principalmente dos trabalha-

dores — e agora, neste ultimo minuto, vou falar para os traba-

Ihadores que estão aqui — Yque muitas das vezes a Câmara vai ser

chamada para i ntermedi ar negociações, e mu i tá s das vezes nos es-

taremos fazendo i s to. Mas não tenho nenhuma duvida de que a Câma-

ra sÕ vai servir para intermediar s sÕ vai servir para tentar a-

brir canais de negociação, porque a vitoria, efetivamente, sÕ vai

ser conseguida na luta dos trabalhadores mobilizados e organiza-
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dos. _&

Então, eu quero dizer que o nosso voto, neste pare-

cer, será" de abstenção, porque entendemos que a política de des-

cobrir um santo para cobrir outro não serve a maioria da popu-

laçao-.do Distrito Federal, que e exatamente a população traba-

lhadora.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a pala-

vra a Deputada Lúcia Carvalho.

A SRA. LÚCIA CARVALHO (PT. Sem revisão da oradora.) -

e bom que.agora temos 5 minutost « porque

um Deputado entrou com a solicitação de encerramento

discussão mal os oradores haviam se inscrito* não

CUw -tl^O-CXl ÜW^
* t

tive oportunidadeV^BH l minuto e muito difícil dizer o que

pensamos. "Ouero refazer à^MifcB intervenção de forma mais

clara para que não saiamos daqui sem entendimento aj&

Quando rejeitamos esse mesmo projeto,
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o GovernoVconvoca hoje. nesta sessão extraordinária.

quero dizer que no mesmo dia,

alguns minutos depois, nos votarmos o requerimento de
<.—)

urgênciaVque estabelece eleição direta para diretores de es-

colas. Quero dizer que a maioria desta Casa «•«•MA-contra

tífesse projeto no inicio de agosto

Quero fazer um apelo a todos os professores, a todos

os educadores que estão presentes para que conversem com os

Deputados sobre a importância política elegermos

livremente os diretores das nossas escolas, porque significam
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eles os aliados na nossa luta, aliados da comunidade

escola democrática e justa.

Então, aproveitem a vinda hoje aqui, para

"N*/̂ "que tenhamos\fgarantia da negociação de salário, e para nego

ciar também uma conquista imfiHHMW 85.

Portanto, e importante que os companheiros conversem

com todos os Deputados a partir *•••* entendimento yque

rejeitou # urgencia^dos 22 bilhoesYse rejeitou « urgência

v Oto >vsVeo J^ ;-! L__—-^
tambémYde eleição de diretores.



obre o projeto

120

a

bancada petista, desde^cê^o,(incansàvilmentF? procurou o Líder

do Governo e outros Deputados para ter um en-

tendimento, /que espero tff* aconteça ainda wptiR noje« ao votar-

mo s melhorar as viaŝ X̂os esgotosy^Samambaia,

k

Ceilandiay Taguatinga, que <«MNMMÉI importante,

fazer um acompanhamento, 'já •*•* que pedimos um detalha-

porque

"j r
10 sempre são genéricas, pr companheira Maria de Lourdes

l

apontou, que , para^|fCasa no



Denise 06.07 SE 121

tj aprovamsVíruitas verbas para a cons-

truçao de escolas. Precisamos isso para a categoria

poder acompanhar se essas escolas estão sendo construídas

efetivamente, porque dinheiro está saindo, <MM e muito di-

nheiro para a área de educação. Esta «••!* provado que muito

dinheiro «pina área •«•••* de pagamento de pessoal. Quando

cie,

levantei*». 24 bilhões e porque eu participo da CPI das

Trabalhistas. A denuncia $ que o GDF tinha um passivo

trabalhista em torno de 24 bilhões e tinha que vender a SHIS,
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tinha que vender os ônibus, tinha que vender, enfim, todo o

seu patrimônio para pagar enhores, isso e men-

tira, esta aqui

GS> P
caixa para pagar não só o que

O OflXcv àa.

os professores reivindicam, nào só o q u ^ i C s a d e reivindica,

como o que a TCB reivindica, como o que a SHIS reivindica.

sem lesar o patrimônio.

Então, ao tomarmos conhecimentcVms que entender

que a Casa, esta Gamara e o instrumento político das categorias

Ypara cobrar os seus direitos. ho B importante

que hoje aqui tenhamoslum compromissoqiw^ao encerrar esta
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sessão.uma comissão de saúde, uma comissão de educação se

Oju
com o Lider do Governo e,MMMÉ sim, determinar um

> - \ -- ' - v .

cr j
"""

prazo MT pagamento já que o dinheiro e que vse envolva

efetivamente nisso. Ç»»,

omèpanhelros, W*»e muito importante a pre-

sença de vocês. Em agosto,nós começaremos a Lei Orgânica

votação, hoje, dos

para a área de estrutura

W*
2

~ "~~~^*-+^. _.-^

questão do pagamento das ••MM trabalhistas.

Quero encerrar dizendo que esperamos contar com os
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companheiros logo nos primeiros dias de agosto quando nova-

mente entraremos com w regime de urgência parava eleição

diretores. vocês a cada passo que esta Casa

vai dar, porque esse, sem dúvida, e mais um fórum de luta

dos trabalhadores, quer o Governador Roriz queira, quer não



O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) -

Com a palavra o Sr. Deputado Peniel Pache-

O SR. PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do

orador.} - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados,

estamos hoje em uma situação que considero, no mínimo, deli-

cada, porque estamos tendo de assumir a paternidade de um filho

que não e nosso, ou seja, quando «•»- fomos eleitos e assumimos

no dia l5 de janeiro, o orçamento do Governo do Distrito Federal

já tinha sido elaborado pelo Senado Federal, na Comissão do
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ao tínhamos conhecimento da forma como foi feita a aprovação

desse orçamento. o resultado f as conseqüências

advindas desaprovação, *

Hoje «•& estamos tendo «fé administrar u-

ma situação que e nova para nos. Primeiro, porque 1NB não fizemos

o orçamento e tty segundo lugar, porque^o ncio das atividades

SL,
da câmara Legislativaii(aíMi primeira estamos participan.

do de uma co-gerencia dos recursos do Governo do Distrito Fede-

ral.listo posto, e HMV obvio que esses empecilhos, essas difi-

culdades momentâneas que «pBb estamos atravessando terão 'tfe ser

vencidas. Para que isso aconteça, no mínimo
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o dialogo, porque maa precisamos, agora, buscar junto a

sociedadeV^e" JM não querofine/ referirAeT uma categoria em parti-

cular^ quero me referir a sociedade como

um todo, a sociedade dos trabalhadores, dos servidores, daqueles

que estão hoje colocados em assentamentos, numa situação subuma-

nas de viday enfim, nos precisamos buscar, como Câmara Legisla-

tiva, atender a sociedade do Distrito Federal

Acho justo, plenamente justo que catego -

riasvtJusquem os seus interesses pessoais. Acho plenamente lou-

vável que grupos organizados da sociedade participem diretamen-

te do processo de decisão da Gamara Legislativa, É uma atitude
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que ^ • temos .áe aplaudir. Agora, nós, enquanto Deputados

Jdo Distrito Federal, de uma Câmara Legislativa que tem Qe traba

lhar em favor da sociedade como um todo, temos ',<Je pensar tam-

bem naqueles que não estão presentes aqui hoje.

XOúCc^T/2

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)

presentes» que

manifestações desse tipo não são condizentes com o espirito da

.
Casa.Su wWÍiVA^ftm. *mwâ^íãlíif estação^/ serei obrigado a interromper a

sessão,
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O SR. PENIEL PACHECO - Sr. Presidente, eu

ít\ yrii __ ,••><- „.. - "-*
admito as vaias comõypessoas que pensam diferente de rnim. Como de

mocrata que sou, dou o direito as pessoas de discordarem do meu

pensamento.

Sr. Presidente, • _ -ao

analisar • este projeto, alem de considerar., , a questão^hoje

em evidencia dos servidores do Governo do Distrito Federal, cu-

jossalr ios e s t o achatadosBBMMM» po l t i c a do Governo

^c^v^-f . K/1
Federal, que procurou colocar 'os servidores^oottes expiatórios

da situação econômica do . Os servi-

dores estão contribuindo para o crescimento da Nação, para o
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o desenvolvimento econômico da Nação. be uvw

a responsabilidade da dívida social

que aí está^ é no mínimo um erro crasso, que não deveria ser

cometido

Alem disso, *•» estamos solidários também

com aqueles que.vivendo hoje na periferia do Distrito Federal,

são cidadãos 'Como nos, são pessoas que

tem direito a dignidade como nos ternos^

são pessoas que estão morando em barracos, em situações in-

GVCC

dignas pessoa humana. Através da apro

vação do parecer do relatório da Comissão de Assuntos Sociais,
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queremos votar favoravelmente Y pensando tarnbem nesá.es que

Jt-
(carecem ji^jesta CasajUma visão seria, responsável, '«•fa preocupa

cão de ter apenas o aplauso. ; , .- Wós queremos, na verdade, é o

bem-estar da comunidade do Distrito Federal. Vamos trabalhar nes

te sentido, Sr. Presidente.

Para concluir as minhas palavras, gosta-

ria de dizer que ho/â. nós.1 Deputados Distritais, não só nos sen-

timos honr^ados, majp acima de tudo sentimos que a Câmara Legis-

lativa, ao adotar uma postura <TO procureu remediar os graves pró

blemas da sociedade^evidentemente com o diálogo e a discussão

que são tão saudáveis,



infelizmente alguns ate não desejam isto, mas nos queremos o dia-

logo, queremos o entendimento' busca, 'O bem

estar comum, Vamos trabalhar
/W<*-A,CX.

preSíça elos Senhores honr^fte dígnifica/inossa Ca-

sa, e ate mesmo nos emociona^,, - ag nossas decisões serão tomadas

pela nossa convicção e pelo nosso perfil.

Agradeço os aplausos e as vaias.



i
DENSSE SE 06.07.91 ,// / . 133.

\

j 1 O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Esta Presidência en~

carece mais uma vez a todos os Senhores que estão participando

^ desta sessão que evitem manifestações, quer sejam de aplausos,

quer sejam de vaias aos Deputados, porque regimentalmente não

é permitido esse tipo de

Pedimos às pessoas que estão aqui a nossa direita que facili-

tem o acesso dos taquigrafos para que possam cumprir com seu tra-

.'!; balho e não haja interrupções durante o processo de registro do

b[; que e dito neste plenário. Solicito a colaboração das pessoas

j . 1 que estão no corredorY~existem alguns lugares aquiVflpoHemYíentar

i ' -*-»\
ü - atras dos Deputados* Vfer favor facilitem o acesso dos

taquigrafos que estão em trabalho.

Concedo a palavra ao nobre Deputado Agnelo Querioz.
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O SR.AGNELO QUEIROZ (PC do B. Sem revisão do orador.) - Sr.

Presidente, Srs. Deputados,

levantar uma questão a propósito da suplementa-

çao de verba dos 80 bilhões^ Orna questão polemica na Casa,, IHouveG»?
um esforço grande por parte do nobre Deputado José Ornellas no sen-

tido de buscar informações complementares ao projeto e ficou a re

comendação de que o Ôoverno deveria fazer um grande esforço

quando mandar a complementaçao de verbas ̂  todas as exigências

NesSa oportunidade; trouxe <•• aqui a Lei ne 4.320̂ 5̂"

exigências normais de suplementação, etc.yVJç^ infelizmente- esse

projeto agora vem para a Casa com vicios, tanto e que evita-

. ̂  HÍIÔ AÂ  4$̂
V R y

mÕsíí urgência, aqui na Casa, justamente pelai irregularidade^ e a

falta de informação complementar ao projeto.

Vou citar um exemplo para que fique como registrfi nesta Casa,

is uma vez apelarnos^ío governo, rodemos até alegar que o (to-



.̂éM) relação *•••» Legislativo, de explicar isso.

os os Deputados da Câma-

ra Legislativa não podemos abrir mãcytóio foder

tudo depois dê aprovado uffl projeto dessesY da fiscalização do pro-

jeto. Só podemos fiscalizar se , jíorem obedecidas as regras nor-

mais numa suplementacao de verbaci?*^ AfiSa«, Como. por exemplo mandar

os projetos que a suplementacao de verba,



DENISE . 6.7,91 136.

Vou pegar um exemplo concreto. No projeto- . >..„

m f** l

\ . -, inicialmente, veio.um bilhão de cruzeiros para aFunda-

çao Hospitalar. Depois da especificação/veio o seguinte:

quinhentos milhões para a aquisição de medicamentos e mate-

rial de laboratório e quinhentos milhões para a prestação de

serviços hospitalares. S3fesw&< isso não e especificação. Não

,0/
como a C'âmara cumpriryseu papel de fiscalizar se não

especificação detalhada.com um investimento concreto, com o

projeto anexo ao projeto de suplementaçao de verba. Na ver-

JUXô -

daclê^Ycíeve ser a última vez que acontece isso nesta Casa.

Faço um apelo aos nobres Deputados tf inclusive/

aos Deputados do Governo, <VHHML Y isso e uma exigência"

~ (f
não e nenhum/ afronta, fc uma exigência da lei.no sentido de

-dar condição a Camará^exercer seu real poder de fiscaliza-

. i . / ^ ^~ ^~~— / ~^.sr — 'çao. Estou destacando esses ®atcfcfíss< mas Y outros também aqui

no projeto que náo especificam, por exemplou-a
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cretaria da Fazenda cinco bilhões; VÍCT desproporção

— C «*aplicação de verbasjíquando a Épducaçao e a $aude se encon

tram

a ultima

estadoYno Distrito Federal.1 im, essa deve ser

o
1 que ocorreyorque

são de Constituição e Justiça, aprovamos fuv Comissão da

Ordem Econômica com as ressalvas f e i t a s v o compromisso ax>

do Governo nessa negociação,Y vamos aprovar, obvia-

mente , >rcí«- Ordem Social

Fica <itfs*t registroyque esl&a e a ultima vez que

acontece esse nível de detalhamento tão pobre que não da

<x

conqiçoes se quer deYCamara fiscalizar as obras e a aplica

cão desses recursos posteriormente

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Ha requeri.

mento sobre a mesa.

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a leitura

do mesmo.

Requerimento de autoria do Deputado Fernando Naves

Com base no artigo 154, parágrafo l9, do Regimen-

to Interno^Yoencerramento da discussão da matéria, para que

s ~
se passe imediatamente a votação.
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O SRfPRESlãwTE (SalviancJGuimarães)- Com a palavra

o Deputado Wasny de Roure.

O SR. WASNY DE ROURE (PT, Sem revisão do orador.)-

Sr. Presidinte, estou inscrito '

^CU X-t)L-̂ JÍÍ\-̂ ^!

TT~-v
nho duas ponderaçoesYque julgo serem da mais alta relevân-

cia para esta CasatwMfe Se os companheiros não tem interes-

se em ouvir alguma coisa de relevância,de substancia, podem

cassar nossa voz, mas será um prejuízo para a população.1
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O SR.PRESIDENTE (Salviano Guiamrães)- Com a pala

vra a Deputada Lúcia Carvalho,para. questão de ordem.

A SRA, LÚCIA CARVALHO (PT. Sem revisão da oradora.)-

Faço um apelo, IOD Deputado Fer-

nando NavesYretire ; j o requerimento. Quantos

são os inscritos!

O SR, PRESIDENTE (Salvian^fGuimarães)- Temos apenas

o Deputado Wasny de Roure inscrito.

A SRA. L1ÍCIA CARVALHO - Então, faço um apelo ao

S,í
-iu v *- • - — i\ - — r

*í&- ^-^ Q o rt
Deputado Fernando NavesN

o momento de declaração de voto para'intervenção « já fi

a votação,

Então, vamos usar de bom senso .poisf apenas um
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vxXo
^——"

DeputadoYe gostaríamos de solicitar que o Deputado Fernando

Naves gentilmente retirasse sua solicitação.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Em votação,

Os Srs. Deputados que se pronunciarem pelo sirn

estarão aprovando o parecer do Relator; os Srs. Deputados

que se pronunciarem pelo'não estarão rejeitando-o.

Convido o Sr.Secretario a proceder à chamada dos

Srs. Deputados.

-(O Sr,.- !JL~£acû íÍ£iQ_j:)ix̂
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O parecer es-

tá aprovado com 20 votos favoráveis, 2 abstenções, 2 ausências.

Declaração de voto do Deputado Wasny.

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador) - Sr.

"" \Presidente, manifesto a minha estranheza cora relação a poucq_ com-

compreensão do DeputadoYTÍaves, principalmente por ser um

que tem sido bastante compreenslvovpas matérias HÉ&? discussão.

nossa intervenção Mnha no sentido de levantar duas ques-

tões que mem julgamos bastante relevantes

mérito. E um elemento que compõe nosso processo

de formulação, aqui, Nos não viemos^ aqui, Sr. Presidente, simples-

mente para votar» para discutir a matéria. Ê  que-

b» dizer, como a Deputada Maria de Lourdes, que «K fui con-

tra o regime de urgência, mas.no momento em que o Governador convo-

cou esta Casa, Vi procurei me dedicar detidamente proposta de su-

plementagão orçamentaria.

cEntão, &a acho, que i no mínimo, Deputado, foi uma

sã intervenção vai

desconsideração !

/

Agora, Sr, Presidente, a nos-

;.o que esta destacado para o
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Departamento de Turismo. O que nos ternoŝ , aquî . destacado são duas

verbas, ou melhor, f uma verba para dois itens;

590 milhões de cru-

zeiros destina)-se a dois tipos de gastos/ manutenção da Torre de
x

Televisão e modernização do Centro de ConvençeM.

Deputado, a minha compreensão era no sen-Então,

tido de que.tendo em vista a carenciaYda jsaude r~3rnmnutençao

MA*, i
l i

e prioritária», em relação ao DETUR, BflHMfeVara

do Distrito Federal, para os 6 prximos meses par-

te de manutenção, de medicamentos} de gasto diárioV

vai ser\apenas 600 milhões de cruzeiros. acredito,

e uma ponderação que os componentes da Comissão de Assun-

tos Econômicos e os demais Deputados tem que levar em conta. < , a

Sr. Presidente, ra Campanha DF-Legal*

cruzeiros

custara ao Governo 400 milhões de

7
E a que que se destina isso:

/

Lntre \f<*. comprar uma serie de prêmios

Sr. Presidente, «pátrios nunca vamos

conseguir educar a população do Distrito Federal^ simplesmente fã-
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zendo

ter o Distrito Federal

de carro, caderneta de poupança, etc., para poder

•V-<í(â v̂ 'vi-\ji'v̂ .\̂ y /• -t

legalizado. NâoVpor aí! E o

gasto de 400 milhões de cruzeiros, na nossa concepção, e

exorbitante, desnecessário e desrespeitoso para com a população.
-̂-~

Por isso,a nossa intervenção tinha esse objetivo: tentar sensi'

bilizar os Deputadosy ate rever uma posicao^com relação aoí gasto-ó
f

de manutenção da Secretaria da Saúde, porque w* acho queahoje^. a

e «Ynianutençao são prioridades do Distrito Federal

Obrigado,
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O.SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Com a palavra

o Sr. Tadeu Roriz.

O SR. TADEU RORIZ(PSC» Sem revisão do orador)- Sr.

, Srs, Deputados, o projeto enviado a es-

tá Casa-Yesta sendo apreciado por nos, •_.,. e bastante amplo e

tó
atende a todos os segmentos da nossa sociedade È foi para isso

que fomos eleitos e fissasa preocupação com esse^i segmentei é o

grande objetivo da mensagem. janto isso é verdade, Sr. Pre-

sidente, Srs. Deputados, que ate apresentei, nesta Casa. um pro-

jeto de lei que autoriza o Poder Executivo a criar a função de

. OJQ4

técnico de enfermagem, que atende A uma parcela dos profissio-
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nais de saúde, que ha muito tempo vem sendo injustiçados,

ate agora uma equiparação

Ycom* os demais profissionais da área

sou medico, não sou en-

fermeiro, mas tenho essa preocupaço, tambm procurar

4 fazer justiça #- essa classe tão sacrificada.

ressaltar que segmentos

participaA cia elaboração da nossa Carta

também aqueles menos privilegiados pela sorte . se

organizar ^ participar^ elaboração da nossa fu-

tura Lei Orgânica.) Muito obrigado
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Com a palavra

o Deputado Fernando Naves.

O SR. FERNANDO NAVES (PDC* Sem revisão do- orador)-Sr.

Presidente, Srs.Deputados,o que muito me estranha

ditoyque.£AA impedi que fosse dada oportunidade ao nos-

só companheiro de fazer o seu pronunciamento^ antes da votação.

no que deveria haver,^ também^ *wa com-

preensao^que ,havendo $ abertura de espaço para que o

falasse, teríamos que dar abertura a todos, o que

o processcYjAgora, quanto art cía&gar aqui e dizer que dependia de

mais dialogo, para informar que determinada área esta sem recur-

sos e outra com recursos demais, acho que chega de 4rf- a

ficar dizendo o que devermos fazer; acho que ternos

não ficar falando^ ̂ everiamos ter seguido o exem-
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pio do DQSSO companheiro que apresentou t emenda,.* onde ele achava

que exisria vertia em extresso transferiu para uma área carente. Es-

se a/ria o papel correto do Deputado. Agora, só porque existeciàm pu-

blico bastante grande aqui, vir. dizer que esta sendo prejudicada

determinada área, w chegar com uma emmnda, retiran

do de uma área «É excesso e colocando na outra carente. Ai seràa o

correto.

Muito obrigado.

O SR-.PRESIDENTE (SalsnUno Guimarães)- Solicito ao Sr

Relator da Comissão de Cosntituiçao e Justiça parecer sobre a emenda

do Deputado Blaudio Monteiro.
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O SR. PENIEL PACHECO Sr. Presiden

te, Sras. e Srs. Deputados, f-arecer da Comissão de Consti-

tuição e Justiça, a emenda ns OlVfeo Projeto de Lei n2 159/91,

que autoriza o Poder Executivo a abrir créditos suplementares

RELATÓRIO

A Emenda retira d^subitem 2.13 a importân-

cia de Cr$ 250.000.000,00 (Duzentos e cinqüenta milhões) anu
~"

lando parcialmente a despesa ali estabelecida, transferindo
GL.)

via modificação ,Ycolocando tal recurso no item 2.10, I, alí-

nea "c".
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PARECER

De acordo com o art. 166, § 39, inciso II,

da Constituição Federal, que estabelece:

§ 3" As emendas ao projeto de lei do orçamento anual
ou aos projetos que o modifiquem somente podem ser aprova-
das caso:

(l — indiquem os recursos necessários, admitidos apenas
os provenientes de anulação de despesa, excluídas as que inci-
dam sobre;

AÍ a Constituição estabelece uma série de ré

gras

acordo com o inciso II, aqui

Para>ápresentaçao de emendas,

apenas aquelas que anulam «• despesas, fazendo, portanto,

transferência paravôutro item & anulação parcial- ^ damos

parecer favorável pela constitucionalidade e boa técnica le-

gislativa.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Em dis

(Em votação
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Os Srs. Deputados que se pronunciarem pelo

"sim/estarão aprovando o parecer do Relator. Os Srs. Deputa-

' -•
dos .que se pronuciarem pelo^nãolrestarão rejeitando

Convido o Sr. Secretario a po^fSeder a chama-

da dos Srs, Deputados

(O Sr. JJj^JSs&jzG&é&éxr-pF&ceàe a chamada dos

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- O pa-

recer esta aprovado com 23 votos favoráveis, l ausência.

Com.a-paâj-avra o Deputado Geraldo Magela_

para declaração de voto
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O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do o-

rador)- Sr. Presidente, eas votei sim^porque a transferência

desta verba do Projeto Tijolinho, administrado pela Secre-

tária do Serviço Social, Sra. Maria do Barro, para urbaniza-

ção da Ceilãndia, eu considero importante, ate porque o

MX-Ti

Governo tem feito transferência/) na Secretaria de

Serviço Social, como fez recentemente, de 400 milhões de cru

\ ~ _ ^
zeiros, da Fundação de Serviço Social, 4B0fr presidida pela

Sra. Maria do Barro, para a Fundação Maria do Barro



DENISE SE 06/07 153

\ÀM^
a minha av,aliaçãoVrere o princípio da moralidade da Jsp-

ministragao publica. Então, «* acho que esse remanejamento

de verba, tirando do Projeto Tijolinho, administrado

por essa senhora, parayinfra-estrutura \/. Norte atende •

ao "bem-estar social da po-

pulação. Por isso- â i votei "sim".
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a pa-

lavra o Deputado Carlos Alberto, para uma questão de ordem

O SR. CARLOS ALBERTO (PCB.

Sem revisão do oradorj - Sr. Presidente, .mst entendi

que houve ura parecer sobre a constitucionalidade e a juridi-

cidade, r não foi um parecer quanto ao mérito. Nos votamos o

parecer da Comissão de Constituição e Justiça^quanto a esses
A

iXtV&KTfc/
\X^~~~aspectos. Agora, tess& uma votaçao^quanto ao meri-

torcia emenda em si .

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Eu desejo

ao Deputado Carlos Alberto que <S/.Ex§ tem razão.

Realmente, foi votad^ a constitucionalidade e juridici'

dade. O parecer da Comissão de essuntos Econômicos e que fã-

rã \/ encaminhamento para votação do mérito.



DENISE SE 06/07 155.

Com a palavra o Sr. Relator da Comissão de Assun -

tos Econômicos.

O SR. JOSÉ ORNELLAS (PL. Sem revisão do oradorj -

Sr. Presidente, este Relator não tem nenhuma objeção à apro-

\lWASrW /
vaçao daVemenda^ sob o ponto de vista orçamentário.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discus-

so.

Em votação.

Os Srs . Deputados que se pronunciarem pelo "sim1"/

estarão aprovando o parecer do Sr. Relator', os que se pró-

nunciarem pelo "não" o estarão rejeitando,

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada

dos Srs. Deputados.

_
O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O parecer

da Comissão de Assuntos Econômicos está aprovado com 23 vo-

tos favoraveis\ 01 ausência.

Com a palavra a Deputada Lúcia Carvalho/ para uma

questão de ordem.
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A SRA, LÚCIA CARVALHO (PT. Sem revisão da oradora.)-

Sr, Presidente, fiz uma consulta a Mesa e fui informadaYque o reque-

rimento teria que ter a assinatura de 4 Deputados. Depois a Mesa a-

ceitou outro requerimento com a assinatura de 2 Deputados,;-, & ue-

porque oro f que a MesaYde assessoria imparcial

art. 98, letra b, diz:

a r t .

Art. 98 - "As assinaturas pela maioria absoluta dos

Deputados:

b) requerimento de encerramento de discussão e encami-

nhamento de votação de matéria em regime de urgência."

Portanto, no poderia ter sido a palavra do

Deputado Wasny de Roure, porque

rimento~pM» maioria dos Deputados. -

desse instrumemnto

tros momentosj,. já ocorreu esse fato^

Io reque

que náo se utilize mais

palavrah Deputados. Era ou-sr

apenas um Deputa
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do sõlicítarinda ser atendido, No Regimento não consta isso.

om auxilio de uma companheira,

na hora em que me retirei do plenario^^Wo art. 98, inciso I, ali

A-UJ5.
—-s. r \nea b,Xfala exatamente «jp»eto requerimento de encerrarnenteode discus-

sao/ítem jj«e ser assinado pê La maioria absoluta dos Deputados, ou

seja, por deaesssés Deputados. Então, «• gostaria que o Regimento

fosse seguido.^- e n o á vontade de um ou de outro.

que os represen^

tamtes da CUT, 3 do Sindicatao e 3 da área de educação, querem um

encontro com as Lideranças. Parece-me que o Deputado Maurilio Silva

Líder do Governo, apôs a votação desta matéria, sairá para

negociar aquilo que foi solicitado aqui pelas categorias presentaes

e pélísio) Deputados. já se colocou a

disposição para esta conversa no seu gabinete

com esses setores aqui representados.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Nos quere_

mos anunciar quefencontra-^ej no Plenário o Deputado Federal Chico

-x

Vigilante.

Solicito ao Sr. RelatorYde Assuntos Sociais^Vpro

cedW à leitura do seu parecer.

Solicito a atenção do público presente.

Com a palavra o Deputado Jorge Cauhy.

O SR. JORGE CAUHY (PL. Sem revisão do orador,) -

Sr. Presidente, considerando que a emenda apresentada pelo Deputa-

pela Comissão de

Constituição e Justiça, itens de constitucionalidades

a Comissão de Assuntos Sociais entendera matéria de relevante |n-

o
teresse' socia^f .

Somos pela sua aprovação.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discus:

são o parecer do Relator.

Em votação.

Os Srs. Deputados.que se pronunciarem pelo "simV

~ l0/estarão aprovando o parecer; os que se pronunciarem pelo "naol'1/es-

tarao rejeitando

Convido o Sr. Secretário a proceder à chamada dos

Srs. Deputados.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O parecer está

\ •*X . "-'- .*
«V ->-.,

Com a palavra o Deputado José Ornellas. >\&A&-

O SR. JOSÉ ORNELLAS •_•— ,

Sr. Presidente, requeíro ã Mesa a suspensão da nossa sessão por

60 minutos.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra

o Deputado Geraldo Magela.

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador.) - Sr.

^
Presidente, «•» teremos ̂É* votar, hoje ainda, em segundo turno,

estes dois projetos ...

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - E a redação

final. ______r~~ ~̂~~̂ --—̂ ___̂

~̂~~̂ -̂ n~~—~J»er requerimento do Deputado José

Ornellas será submetido ã votação do Plenário.

Em votação.

Os Srs. Deputados que estiverem de acordo com a-eolici-
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tação de suspensão de sessão

queiram permanecer como estão. -fPtiusd.7)"

Esta aprovado.

Está suspensa a sessão por 60 minutos.
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O SR.PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Havendo número

regimental, esta reaberta a sessão.

Convido o Deputado José Ornellas a tomar assento a me

sã.
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Sol 1 ei to

ao Sr. Secretario que proceda a leitura do segundo item da Or-

dem do Dia.

O SR. SECRETÁRIO (José Ornellas) - Item 2 da Ordem

dó Dia.

2) Discussão e votação, em l* turno, do Projeto de Lei

n-° 163, de 1991, que "Autoriza o Poder Executivo a contratar f i

nanciamento com a Caixa Econqwtmíca Federal- CEF, V"bferecer ga

rantias e dá outras providências".

Autor : Executivo Local.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Solicito ao

Sr. Relator da Comissão de Constituição e Oustiça que emita o

seu parecer

O SR. FERNANDO NAVES .(PDC
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DE 1991.

Comissão de Constituição e
ao Projeto de Lei no 163/91,

cie autoria do Executivo JLacâ.1 r que
autoriza a contratação de
financiamento com a Caixa Econômica
Federal èjctf&recer garantias.

RELATOR: Depu tá d o Fernando Naves

>!jfe U projeto ora mencionado, em seu ar t. lo? autoriza
|̂  o Poder ExecutivdYcon tratar financiamento com a Caixa - Econômica

i: Federal,, no valor de 35 .029. 000 .0(3(3 5 00 (trinta e cinco bilhttes e
i v i n t G e nove mil h ò" e «A d e c r u z e i r os) f d e s t i t"» a d o á cobertura de

j contrapartida de empréstimos obtidos junto ao Banco
i J n t e r a me r i c an o d e D e s e n v o l v i m e n to - BID * e e f e t i v a ç & o d e o b K a s d e

j ; l n f r a e s t r u t u r a b á s» .1 c & y e s c o ame-! n t o s a n .i. t á r i o e r" e d e d E? á 9 u a
j 1 potável,, nas reícjiítes administrativas do Distrito Federal.

! i J! n s t i t u i o a r t. 2 o q u e a y a r a n t i a da d i v j. d a e as
1 < o b r i g a ç o"e s e m v i r t u d e d o f i n an c i ame n to, a s e r c on traído polo

Distri to Federal,, é de intuirá responsabilidade do Poder
Executivo.

O >p r o j e t c:) o r a r e l a t a d o é d e g r a n de relevância,
deixando claro fâ bem evidenciado^ o í»eu otoj et.i.vo no que? se? refere
à a pi .1 c a ç 'ã o do qfuaotuw retromencionado ,, stsm ai t. e? r a r as d ire? triaes
orçamentárias .

Q P t̂  d w r- E x e» c u t i. v o p o d e c oi 1 1. r a i r f i n a n c i a men t o
junto à Caixa lüconomica Federal „ mediante autorização d.a Câmara
Legislativa do Distrito Federal, uma vez quês aquela -Instituiçeía
•financeira quer assegurar a contrapartida do Distrito Federal ao
empréstimo concedido pelo Banco I n te r ame r i c ano de Desenvolvimento
-- BID*

d,. Nada òbsta-, pois., que se autor ize 410 Poder
l£ x (a c u i: i voYn cmi ea r a C a i y, a £ c o n o m i c: a F t? d e r a l s u a p r o c: u r a d o r a , p a r a
que a-â garan tias possam ser p J. enamen te a tend idas „

A p r ô | > i"1 i. a C o n s t i t u i c £í o F ts d e l"1 a l * a s s i m L.) i s
s e u a r t . .1 6 3 „ i n c i s o 1 1 i -

e m
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I ti - cone £33 Saio de garantias p e l «as» entidades públicas.

M i B 1: & i- (.3 y c l a r1 o c e r̂ , a p e n a s ̂. q u e .„ s e (-t D i s L r i t o
F e d e r a J. i; o r' n a r - s e i r i a d i m p l e n t e --— D q u e s o b r e I e v a i (D possível, seja
em razào das recursos pré tendidas , w e j a iwasma pé Ia prazo de
financiamento do dotaçCfiSiS suficientes ao pagamen L o d&s contas do
amorti^açSío - -, a Caixa tüconümicíi Federai só disporá Í.JDS recursos
das parcelas doa fundas de participação e de impostos
arrecadados.

Diante do exposto, concluímos que o ISfrujeto
se ericon tra eivada de incansti tuc iona l idade e nem de i l ega l idade ,
motivo pelo qual nosso parecer é favorável a sua a p rã vá ç cio.

Bala das Comissòes, Êü de julho de 199,1

Depu Lado :i NAVES
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão.

; : Com a palavra a Deputada Lúcia Carvalho.

,' i

; i A SRA. LÜCIA CARVALHO (PT. Sem revisão da oradora.) -

Sr. Presidente, ocupo a tribuna para dizer que vou votar favora-

-̂ uJLt-

™ vê "U a solicitação desse .empréstimo. Gostaria de dizer também -
/i

que vem de ta lhado aqui a que v a i - s e dest inar e s s e emprést imo —

í isto e muito impor tante .

Jf1' t L w-rf/fr v t f. t,

Quero** ai ndiT^s®%&fâ&$&tf a todos os Deputados que^ «-*• «̂** --• "̂  i i

devemos ter uma preocupação, porque durante estes 3 anos e meio

*
vamos, com certeza, votar, em muitos momentos, a aprovação de

novos empréstimos. E nos não temos informação — se algum Depu-

tado tiver esta informação, gostaria queVdesse aqui — de qual

ê o debito, hoje, do Governo do Distrito Federal frente aos ban-

cos, a Caixa Econômica, ao Banco do Brasil, ao Banco Central
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continuar dando pare

cer favorável, não pelo projeto imediato, mas pelo montante

de empréstimos e pela possibilidade de o GDF continuar admi-

^nistrando esses empréstimos» forque esta C asasse

* ̂

na medida em que ̂ fe aprova/ mas ela também tem de ser

responsável no momento em que esse empréstimo ou todos os

empréstimos até contraidos exorbitarem

da quantidade de dinheiro existente para

efetuar o pagamento.



DENISE SE 06.07 169.

Quero fazer a Mesa - não tenho agora formalizada, mas

gostaria que fosse via Presidência desta Casa - uma solicitação

para que o GDF informe qual e o montante de suas dividas a&e o mo-

mento contraídas, e como tem sido a atuação do pagamento.
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Se for um desconhecimento meu,

neste momento^ f wwver algum - Deputado que possa

informar esse montante ,sWífeçrnW*&i satisfeita, porqu^ãlguém

esta acompanhandoVpara que não se extrapole o percentual

de contração de empréstimo para o Distrito

Federal. - /Acho que IÕÂO$. os Deputados têm o direito

de ter conhecimento >sse valor.

Hoje, então, a solicitação é esta. Qual é o total de

empréstimo, o montante de empréstimo que o GDF tem sob sua

responsabilidade, Se :

tivermos resposta já, votarei favorável ao projeto/iwesmo náo



tendoJtclare um voto de conf i a n g V M a s q u e r o que todos tenha-

. aqui só referen»- -y- -s^ —desse valor para que não H

dando
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O SR, PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Gora a pala-

vra o Deputado Peniel Pacheco.

O SR. PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do orador.) -

Sr.Presidente, nos, enquanto Deputados Distritais, temos

aquelas competncias previstas, que so as prerrogativasa

Câmara Legislativa. . •. , . e até constitucionais em re-

lação ao nosso trabalho.

Uma das nossas prerrogativas e conceder autorização

ao Governo do Distrito Federal para contrair empréstimos. IVao

cabe à Câmara Legislativa^ a priori^analisar as questões
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propriamente ditas do empréstimo, pois o Senado Federal é

que tem a responsabilidade de acompanhar a .captação de em-

préstimos pelos Estados e pelo Distrito Federal^ e acompanhar

pari passu os critérios adotados, possibilidades, limites

estabelecidos, enfim.

Então, hoje estamos analisando apenas a questão

da autorização. E um projeto autorizativô.

apenas, lossa capacidade se limita a dizer se

o Governo do Distrito Federal estaria hoje, de acordo com o

nosso entendimento, necessitando ou não desse empréstimo.
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Quando observamos a planif icação apresentada nesse

projeto^ compreendemos que, principalmente na questão de

saneamento básico»os recursos são necessários. Eu particular-

mente.- como—posse, dizer-filho do Guará, morando naquela

cidade-satelite?acompanho uma luta queVífldesde praticamente

a existência do Guará, que e o fim daquela lagoa de oxidação

•yw,
inrobque existe ali. Aquilo geraNproblemas de saúde. P^o-

blemas de mau cheiro, insetos, mosquitos. Acima de tudo isso,

aquela * área que fica sendo, ocupada

essa lagoa de oxidação , alem de pó-
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' meio ambiente, compromete a qualidade de

vida dos moradores UflÉMÉk se torna uma área ociosa

; Há muito tempo a comunidade guaraense vem lu-

— A \tando, vem pedindo, clamando no sentido déVpor fim aquela

lagoa de oxidação.

;enho ouvido su$cessivas

reclamações da comunidade no sentido de aprovarmos alguma

verba, alguma proposta isso.

Ainda ontem tive um encontro com o Administrador da-

que.la 'ciaade'B'qUaftdò ccryverüEiva com S. Sá
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ele comentou conosco o quanto seria importante a concretiza

çao dessas obras e implementação do plano de saneamento propos-

to nesse projeto do Governo. Assinx* também B̂k o Paranoa, **•£ a

fi-

varias outras regiões. precisariam'

O£,

Guquanto Deputado e consciente como estouTlhfnecessidade,

- v -eu me sinto ate no dever e na obrigaçao^^utorizar este emprésti-

mo. Agora, "̂ a creio que o Senado Federal, que tem a prerrogati-

va e a responsabilidade de analisar a capacidade de captação de

empréstimos, -e qu© terá de fazer uma avaliação, uma analise cri

teriosa para saber se o Governo do Distrito Federal teria ou não

condições de arcar com esse ônus.
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t

Particularmente, Sr. Presidente,

vou votar pela aprovação, mesmo porque a minha sensibilidade me

mostra 5#R indispensável que obras neste sentido sejam reali-

zadas no Distrito Federal.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) -

Com a palavra o Sr. Deputado José Ornellas

O SR. JOSÉ ORWELLAS (PL. Sem revisão do o-

rador.) - Sr, Presidente, preciso \$&. cofac se

passa esse Ia. O Senado examina, mas não examina se não

forVãprovado pela Gamara Legislativa.

Senado não aprova sem ouvirVoBanco Central, fessa e a

maneira como e aprovado um pedido de endividamento.

Agora, na ultima vezvque foi

aqui, eu apresentei um quadro sobre a situação de endividamento
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do Governo do Distrito Federal. Eíuma questão de wte solici-

tar ao Distrito Federal que remeta a nos um quadro atualizado

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - A

Em votação.

Os Srs. Deputados. que se pronunciarem" pe-

lo sim'estarão aprovando o parecer, os que se pronunciarem pelo

ff ~ /A V- lnão".Estarão rejeitandorb.

Convido o Sr. Secretário a proceder à cha-

mada dos Srs. Deputados.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) -

O parecer esta aprovado com 20 votos favo-

ráveis e 4 ausências.

Solicito ao Sr. Relator da Comissão de As-

suntos Econômicos que proceda a leitura do seu relatório.

O SR. - Sr. Presi

dente, antes de relatar esta matéria, W gostaria de MMM* um

esclarecimento nobre Deputada Lúcia Carvalho ^Yemais membros

da nossa Comissão. A Comisso de tem procu-
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rado fazer uma distribuição equitativa dessas matérias. Tanto e,

que a única pessoa que podia reclamar, dos membros desta Comis -

são» seria o Deputado José Edmar, que ate agora relatou uma vez

só.l/ôrçamento quem relatou foi a Deputada Maria de Lourdêã

CL
primeira vez que relato jBriBBft orçamento,

ífuer dizer, vou tentar relatar ainda. Por que? Ontem,

recebi essa mensagem de manha. Havia uma diferença de 360 mi-

lhoes. Essa diferença nos fomos solucionaíy as 16:00 horas, e se-

ria injusto eu procurar uma pessoa para relatar esta matéria.

Então, e a primeira vez que estou relatan-
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do «MriMMF- o orçamento. J)a outra vezllBfo Deputado José Or -

nellas e a Deputada Maria de Lourdes

Acho que a única pessoa á«r-C0mte,$êe> que pó

de reclamar é o Deputado Vice-Presidente da Comissão que está

preocupado com a CPI da Terra,IOVIÍM&-. acho que não era caso de

entregar a Xuc" a relatoria.l Alias me enganei, não foi a Deputa-

da Maria de Lourdesf foi o Deputado Benicio Tavares,,0

O. XSJV, O



PARECER DE PLENÁRIO, NQ De 1991

Da Comissão de Economia, Orçamento e

Finanças sobre o Projeto de Lei nQ 163/

91, que "Autoriza o Poder Executivo a

contratar financiamento com a Caixa

Econômica Federal - CEF, a oferecer ga

rantias e dá outras providências.

RELATOR: Deputado AROLDO SATAKE

I - APRESENTAÇÃO

1 - 0 presente Projeto de Lei, de autoria

do Poder Executivo Local, tem por finalidade contratar finan-

ciamento com a Caixa Econômica Federal - CEF, para a execução

de obras de infra-estrutura básica de esgotos sanitários e da

rede de água potável nas Regiões Administrativas do Distrito

Federal.

2 - A garantia da dívida e demais obriga

ções decorrentes do financiamento a ser contraído pelo Distri^

to Federal estão devidamente explicitados no artigo 2Q e seus

parágrafos, correndo ã conta do Fundo de Par^tíjpacão dos Esta

dos e do Distrito Federal, do Fundo de Participação dos Muni-

cípios e.se necessário,pelo produto da arrecadação de outros

impostos, sempre observada a legislação em vigor.
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3. Por ultimo, o Poder Executivo se obriga

a consignar/nos orçamentos anuais e plurianuais do Distrito

Federal, dotações suficientes ao pagamento das parcelas de

amortização, encargos financeiros decorrentes do financiamen-

to, bem como os valores necessários ã contrapartida de recur-

sos próprios no empreendimento.

II - ASPECTO FORMAL E LEGAL

1 - A proposição obedece as normas legais

que regem a matéria,encontra respaldo no Mandamento Constitu-

cional expresso no seu inciso V, artigo 52, que reporta ao Se

nado Federal a competência sobre o assunto em questão.

2 - Por outro lado, o Governador es_

clarece que as obras em referência são relevantes para as no

vás comunidades, cujas populações estão a exigir o aumento na

demanda dos sistemas de água e esgoto existentes, que se en

contram, sobretudo a do Rio Descoberto e a de Santa Maria/Tor

to, no seu limite máximo da produção instalada.

III - CONTEÚDO E MÉRITO DA PROPOSIÇÃO

O empréstimo solicitado no montante de

Cr$ 35.029.000,000,00 (Trinta e cinco bilhões* vinte e nove

milhões de cruzeiros), se destina ao financiamento de obras

de infra-estrutura básica no Distrito Federal, nos locais e

valores, assim especificados:

1. Obras de esgotos sanitário e abastecimento

de água para o Plano Piloto, Guará, SIA ,

Cruzeiro, Lago Sul e Norte e Nücleo Bandei_

rante.

V A L O R : Cr$ 12.060.000.000,00

2. Rede de água e esgoto no Paranoá.

V A L O R : Gr$ 6 . 8 4 0 . 0 0 0 . 0 0 0 , 0 0
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3. Rede de esgoto em Samambaia.
V A L O R : Cr$ 4 .680 .000 .000 ,00

4. Estações de Tratamento de Esgoto Norte e

Sul.

V A L O R : Cr$ 7.560.000.000,00

5. Pavimentação asfáltica no Paranoã.

V A L O R : Cr$ 3.889.000.000,00

T O T A L G E R A L Cr$ 35.029.000.000,00

Sob o ponto de vista do grau de endivida -

mento, o Governo do Distrito Federal, apresentou) à época em

que esta Casa apreciou o Projeto de Lei no 088/91, o quadro

demonstrativo em anexo, a sua margem de poupança Real Corrigi_

da, que era em torno de 65,8 bilhões, que menos 5,074 bilhões

relativos ao citado Projeto de Lei, comportaria a solvência

da dívida pretendida em cerca de 35,029 bilhões. A atualiza -

cão projetada do índice a preços de junho/91, não resta dúvi^

da, aumentaria a margem de endividamento do Governo do Dis_

trito Federal.

As justificativas apresentadas pelo Gover

no deixa claro a sua capacidade de pagamento, sem^com isto

comprometer suas metas programativas e o próprio Tesouro do

Distrito Federal.

Cumpre-nos, aincia, esclarecer aos nobres

colegas que^na mensagem enviada pelo Senhor Governador, a soma

dos valores discriminados, a fl. 2, apresenta uma diferença a

menor de Cr$ 360.000.000,00 (Trezentos e sessenta milhfes de

cruzeiros), em relação ao total do empréstimo que é de Cr$...

35.029.000.000,00 (Trinta e cinco bilhões, vinte e nove mi-

lhões de cruzeiros).

A fim de sanar essa diferença de ordem nu
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méricajdiligenciamos f junto ao Governo, e recebemos do - .:

Secretario de Planejamento, Dr. PAULO VICTOR RADA DE REZENDE,

através do O.E. nQ 063/91-GAB-SEPLAN, de 05/07/91, - que ane

xamos a este parecer - os devidos esclarecimentos, que se

reduzem ao seguinte:

"por um equívoco datilogrãf ico <>a parecela de

Cr$ 6.480.000.000,00 (Seis bilhões, quatro-

centos e oitenta milhões de cruzeiros) des_

tinada a rede de água e esgoto no Paranoã é,

na realidade,de Cr$ 6.840.000.000,00 ( Seis

bilhões, oitocentos e quarenta milhões de

cruzeiros)".

Assim, fica elucidada a razão da diferença

inicialmente verificada e que não passou de mera inversão de

números no momento em que foram datilografados.

I V - P A R E C E R

Do minucioso estudo que procedi sobre o

presente Projeto de Lei, julgo que o mesmo está em condições

de ser aprovado por esta Casa, visto que atende os aspectos

da legalidade e economicidade, pois a relação custo benefício

é positiva ao direcionar os recursos financeiros para obras

de infra-estrutura básica, especificamente nas áreas água, es_

goto, estações de tratamento e saneamento básico nas regiões

já mencionadas.

Ressaltamos, por oportuno, que o presente

Projeto de Lei é meramente autorizativo, ficando o mesmo su-

jeito ao disposto no artigo 52, inciso V, da Constituição Fe

deral, sendo que sua normatização compete ao Senado Federal ,

conforme dispõe as suas Resoluções nQs. 94 e 96.

Diante do exposto, sou, no âmbito da Comis_

são de Economia e Finanças, de parecer favorável do presente
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Projeto de Lei, nos termos ora apresentado.

Sala das Sessões, em 06 de julho de 1991

Deputado AROLDO SATAKE, Relator.
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O SR.PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Em discussão

" Em votação.

Os SV?s. Deputados, que se pronunciarem pelo^sim"*

estarão aprovando o parecer do Relator; os que se pronuncia

^ „
rem pelo nãoRestarão rejeitando^*.

Convido o Sr. Secretário a froceder à chamada dos

Srs. Deputados*

"De"put-aôTo"s '," '

O SR,PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- O parecer

y^
do Relator está aprovado por 21 votos favoráveis, UXabsten-

c o e ausncas.

Solicito "a Sra. Relatora da Comissão de Assuntos

Sociais to^ta emitir • seu parecer
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Relatório do Projeto de Lei 163/91 de autoria do Poder

Executivo do Distrito Federal.

Autoriza o Poder Executivo a con-

tratar financiamento com a Caixa Eco*
nômica Federal - CEF, a oferecer ga-

rantias e da outras providências.

Autor: Poder Executivo do Distrito Federal

I - RELATÓRIO

O Projeto de número 163/91 - de autoria do Poder

Executivo Local, autoriza-o a contratar financiamento com a

Caixa Econômica Federal, no valor de Trinta e Cinco bilhões e

Vinte e nove milhões de cruzeiros, para ser destinado a asse-

gurar a contrapartida do Distrito Federal ao empréstimo conce_

dido pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, e

para a execução de obras de infra-estrutura básica, esgoto sã

nitãrio e rede de água potável nas Regiões Administrativas do

Distrito Federal.

Essas obras incluem, também, a conclusão e ampljl

ação das Estações de Tratamento de Esgotos Norte e Sul de
et-

Brasília, coletados em toda Bacia do Paranoã, que abrange

Plano Piloto, Guará, SIA,Cruzeiro, Lagos Sul e Norte, Núcleo

Bandeirante e outras áreas do Distrito•Federal.

Os recursos solicitados serão destinados:

. Doze bilhões e sessenta milhões de cruzeiros pá

rã obras de esgoto sanitário e abastecimento de

água em locais diversos;
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. Seis bilhões e oitocentos e quarenta milhôás de cruzei -

^ros para rede de água e esgoto no Paranoa;

. Quatro bilhSes seiscentos e oitenta milhões de cruzei.

ros para a rede de esgotos em, Samambaia;

. Sete bilhões quinhentos e sessenta milhões para esta

ções de tratamento de esgoto norte e sul;

. Três bilhSes oitocentos e oitenta e nove milhões para

a pavimentação asfSltica no Paranoa r,

Todos esses itens perfazem o total de trinta e cinco bj.

Ihcíes e vinte e nove milhões de cruzeiros.

O artigo 1Q do projeto de lei estabelece a autorização pá

rã que o Poder Executivo, em nome do Distrito Federal, contra

te o financiamento com a Caixa Econômica Federal, no valor de

trinta e cinco bilhões e vinte e nove milháíes de cruzeiros pá

rã ser destinado ã cobertura de contrapartida de empréstimos1

obtidos junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento

BID, e para a execução de obras" de infra-estrutura básica ,

esgotamento sanitário e rede de água potável nas Regiões Ad

ministrativas do Distrito Federal.

O artigo 2Q autoriza o Poder Executivo do Distrito Fede

ralr observada a finalidade indicada no artigo 19, a ceder e

transferir para a Caixa Econômica Federal, em caráter irr£

vogãvel e irretratável, as parcelas do Fundo de Participação

dos Municípios e/ou do produto da arrecadação de outros impos_

tos, na forma da legislação em vigor.
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O parágrafo 1Q do artigo 2<2 estabelece que em caso

de insuficiência de parte dos depósitos bancários necessários

para a quitação dos encargos contratuais e/ou, ainda,- na hipõ

tese de extinção dessas receitas, a garantia será sub-rogada

sobre os fundos ou impostos que venham a substituí-los, duran

te o prazo de vigência do contrato de financiamento autori^

zado por esta Lei.

O parágrafo 2Q do artigo 2Q autoriza o Poder Execu-

tivo a nomear e constituir como procuradora a Caixa Econômica

Federal, outorgando-lhe poderes irrevogáveis e irretratáveis,

enquanto a divida não for liquidada, para que as garantias

possam ser plenamente exeqüíveis, em caso de inadimplência.

O parágrafo 3Q do artigo 2Q estabelece que os pode

rés previstos no parágrafo 2Q do mesmo artigo, só poderão ser

exercidos pela Caixa Econômica Federal, na hipótese de o Dis_

trito Federal não efetuar/ nos seus vencimentos, quaisquer

pagamentos relativos às obrigações assumidas no financiamento

a ser contraido.

No artigo 3ô do projeto, o Poder Executivo consicj

narã nos orçamentos anuais e plurianuais do Distrito Federal,

durante o prazo que vier a ser estabelecido para o finan

ciamento, dotações suficientes ao pagamento das parcelas de

amortização, encargos financeiros decorrentes de financiamen-

to, bem como os valores necessários ã contrapartida de recur_

sós próprios no empreendimento.
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II - VOTO DO RELATOR

Através do Projeto de Lei n^ 163/91, o Poder Executivo

do Distrito Federal solicita autorização da Câmara Legisla-

tiva para a contratação de financiamento com a Caixa Econô-

mica Federal, no valor de 35,029 bilhões de cruzeiros, como

contrapartida do Distrito Federal ao empréstimo concedido

pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento para obras de

saneamento nas Regiões Administrativas.

Sabemos, todos nos, representantes da população do Di_s

trito Federal, que as Regiões Administrativas, em processo

de crescimento acelerado desde a inauguração de Brasília, en

frentam problemas sérios nas áreas de infra-estrutura e sa-

neamento básico, insuficientes para atender a crescente e

forte demanda. Estes problemas, inevitavelmente, se refletem

nos níveis de qualidade de vida da população, expostas aos

riscos de doenças provocadas pela contaminação das águas e

pela ausência e insuficiência de esgotos sanitários e, ainda,

a acidentes ' decorrentes da falta de infra-estrutura básica

para as comunidades, como asfaltamento de ruas, iluminação ,

sinalização etc.

O financiamento a que se refere o Projeto de Lei n9 163/

91 objetiva, exatamente, a melhoria dos níveis de qualidade

de vida da população, através de obras de infra-estrutura e

saneamento básico, que beneficiarão não somente o Plano Pilo-
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to como, especialmente, as populações mais carentes das

E4& de Samambaia, Paranoá, Núcleo Bandeirante etc. Reveste-se,

portanto, o Projeto de Lei em questão, de alto valor social ,

e.por esta razão.sou plenamente favorável a sua aprovação, sem

ressalvas.

Sala das Sessões, em 06 de junho de 1991.

DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS
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O SR. PRESIDENTE (Salvíano Guimarães)- Em discussão

o parecer do Relator VEm votação.

Os Srs.Deputados .queypronunciarem pelo "sim1!,''estarão

aprovando; os que se pronunciarem pelo "não", o estarão rejeí-

tando .

Convido o Sr. Secretario a proceder à chamada dos Srs

Y

Deputados.

O SR, PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- O parecer está

tf
aprovado com ̂ »3*@-rfTavoraveis k&m abstenção e 3 ausências.

Convoco os Srs. Deputados para-air^sessao extraordinária

com a seguinte

ORDEM DO DIA
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Discussão e votação, em segundo turno, do Projeto de

Lei ns 159,

Discussão e votação, em segundo turno, do Projeto de

Lei n2 163.

Nada mais havendo a tratar está encerrada a presente

sessão.
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